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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST-15282/83

(ES - 103/83)

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

REQUERENTE: SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚVEL
Advogado : Dr. Antonio’ Fakhany Júnior
REQUERIDOS: FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO E OUTROS

2a. Região

DESPACHO

0 SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ SOLÚVEL requer seja atribuí­
do efeito suspensivo a recurso ordinário interposto contra acórdão proferi­
do no processo TRT-DC-18/83-A, no que se refere às seguintes cláusulas:

I - AUMENTO DE 7Z A TÍTULO DE PRODUTIVIDADE.
0 Tribunal Regional, ao conceder o aumento no percentual de 7Z, con­

trariou iterativa jurisprudência desta Corte Superior.
Suspendo na parte que excede a 4Z.

II - ADMITIDOS APÕS A DATA-BASE: CRITÉRIOS DE CÃLCULO.
Não há como deferir, eis que a condição estã de acordo com o disposto 

pela Instrução Normativa n9 1/82, deste Tribunal Superior.
Rejeito.

III - INCLUSÃO DO AUMENTO A TÍTULO DE PRODUTIVIDADE NA FIXAÇÃO DO SALÃ - 
RIO NORMATIVO.

Da mesma forma que a cláusula anterior, também esta acha-se em conso - 
nância com a Instrução Normativa n9 1/82.

Indefiro.

IV - SALÃRIO D0 SUBSTITUTO.
0 acórdão recorrido aplicou a Súmula 159 do C. TST.
Rejeito.

V - ENTREGA AO EMPREGADO DE CARTA-AVISO COM OS MOTIVOS DA DISPENSÁ.
0 Eg. Pleno tem decidido que aos empregados seja comunicada, por escri 

to, a dispensa, não sendo necessário, contudo, declinar os motivos.
Como o acórdão regional não consignou este entendimento, defiro o pedi 

do.

VI - ABONO DE FALTAS A0 EMPREGADO ESTUDANTE.
0 Colendo Supremo Tribunal Federal já decidiu pela inconstitucionalidaj 

de da cláusula, motivo pelo qual, defiro.

VII - ESTABILIDADE PROVISÕRIA A0 EMPREGADO EM IDADE DE PRESTAÇÃO DO SER­
VIÇO MILITAR

Também esta condição ê considerada inconstitucional pela Suprema Cor - 
te, no que ê acompanhada por este Tribunal.

Defiro.

VIII - CONSIDERAÇÃO COMO TEMPO DE SERVIÇO EFETIVO DO PERÍODO DE AFASTAMEN 
T0 DE ATÉ TRES EMPREGADOS POR EMPRESA, PARA DESEMPENHO D0 MANDATO-1 
SINDICAL.

A cláusula ofende o 5 29, do art. 543, da Consolidação das Leis do Tra 
balho.

Defiro.
IX - SOBRETAXA DE 100Z PARA 0S SERVIÇOS PRESTADOS EM DIAS DE REPOUSO ,' 

SEM FOLGA COMPENSATÕRIA, OU SOBRE AS HORAS SUPLEMENTARES QUE EXCE-| 
DAM DE DEZ POR JORNADA.

Nego a suspensão porque este Tribunal tem concedido a condição.

X - AFIXAÇÃO DE QUADROS DE AVISO N0 LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
Indefiro, porque a jurisprudência dominante se inclina no sentido 

do que já decidido pela instância "a quo".

XI - PRAZO DE lp DIAS PARA 0 PAGAMENTO E DEVIDA HOMOLOGAÇÃO DOS DIREI 
TOS RESCISÓRIOS
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0 Egrégio Pleno tem concedido a cláusula.
Rejeito.

XII - DESCONTO ASS1STENCIAL.
Como o Eg. Regional não condicionou o desconto à não oposição do em 

pregado no prazo de até 10 dias antes de efetuado o primeiro pagamento rea 
justado, concedo a suspensão.

XIII - MULTA.
A cláusula não está de acordo com o entendimento do Eg. Pleno, por 

não limitar a multa às obrigações de fazer.
Por isso, defiro.

Pelo exposto, defiro efeito suspensivo às cláusulas contidas nos 
itens I (em parte), V, VI, VII, VIII, XII e XIII; e indefiro as relaciona­
das nos itens II, III, IV, IX, X e XI.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 2a. Re­
gião.

Brasília, 19 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

RR-2087/83
TfSÍ-10201/83)

RECORRENTE: ESTADO DO PARANA
Advogado : Dr. Roland Hasson 
RECORRIDOS: JOSÉ CARLOS DA SILVA E OUTRO
Advogado : Dr. Luiz Salvador

Na petição protocolada sob o n9 TST-10201/83, em que os 
recorridos pedem extração de Carta de Sentença, foi exarado 
o seguinte despacho:

0 prazo para requerer Carta de Sentença * 
expirou em 04.05.83, conforme certidão de fls. 
254 v..

Indefiro o pedido.
Publique-se.

Brasília, 05 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

fST - 15.884/83
ES - 108/83)

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

kEQUERENTE: SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E CERÂMICA PARA CONSTRDÇÃO 
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Advogado : Dr. Vitor Hugo Lobato Flores
|<EQUERIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E D0 

MOBILIÁRIO DE CAXIAS DO SUL

p? Região.

• DESPACHO

1. 0 SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLARIA E CERÂMICA PARA CONSTRUÇÃO NO 
sSTADO DO RIO GRANDE DO SUL requer seja atribuído efeito suspensivo a recur 
;o ordinário interposto contra acórdão proferido no processo TRT-RVDC - 
5065/82. 0 Egrégio Regional homologou o acordo firmado entre alguns dos’ 
Litigantes e, posteriormente, decretou em relação às Suscitadas remanescen- 
:es as mesmas condições do acordo homologado.

A orientação da Presidência ao examinar os pedidos de efeito suspensi - 
/o, seguindo o entendimento do Pleno deste Tribunal, tem sido no sentido de 
nanter a decisão regional quando adota o acordo para os não acordantes , 
guardando, desse modo, uma uniformidade entre os integrantes da mesma área’ 
>eo-econõmica.

Por isso, nego efeito suspensivo às cláusulas:
III - QUINQUÊNIOS;

X - DESCONTO EM FAVOR D0 SUSCITANTE;
XII - AUXÍLIO ESCOLAR.
2. Na hipótese, contudo, uma das condições deferidas é considerada in- 

Íonstitucional pela Suprema Corte, motivo pelo qual estã a merecer efeito’ 
uspensivo, a saber:

IV - SALÁRIO NORMATIVO
Sob a capa de "salário normativo", fixou-se "piso salarial", o que vem 

1 endo declarado inconstitucional pelo Colendo STF.
Defiro.
3. Além dessa, concedo o efeito requerido também à cláusula seguinte:
II - PRODUTIVIDADE

0 Eg. Regional concedeu o aumento no percentual de 6,5Z, contrariando - 
jurisprudência firmada por esta Corte Superior.

Suspendo na parte que excede a 4Z.
4. Pelo exposto, defiro o pedido em relação às cláusulas II (em parte ) 

p IV; e indefiro às clausulas III, X e XII.
Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 4? Região .

Brasília, 05 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

ATO-GDG-GP-N907 8/83
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atri­

buições legais e regimentais,
RESOLVE
Designar JOSÉ AUGUSTO VINHAES, Técnico Judiciário, Classe "C" , para 

substitutir o Diretor do Serviço do Pessoal, Código TST-DAS-101.3, nos 
seus impedimentos legais e eventuais, com efeitos a contar da presente 
data.

Dê-se ciência.
Publique-se no D.J. e B.I.
Brasília, 06 de setembro de 1983.

C.A. BARATA SILVA
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

SETOR DE RECURSOS

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA 0 COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os recorrentes abaixo relacionados ficam intimados, através 
de seus advogados, a ARRAZOAREM os Recursos Extraordinários e 
efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal Federal, no 
prazo de 10 (dez) dias.

RO.DC-291/82-Recorrentes: MINAS INVESTIMENTOS S/A - CRÉDITO E FI 
NANCIAMENTO E AGRIMISA FINANCEIRA S/A - CRÉDITO E INVESTIMENTOS, 
BRADESCO MINAS S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO, BAMERINDUS CENTRO-OES­
TE S/A E BANCO DO BRASIL S/A. Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADO! 
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BRASÍLIA. Aos Dr. Carlos Odori- 
co Vieira Martins, Lino Alberto de Castro, Márcio Gontijo e Mau- 
rílio Moreira Sampaio.

RR-756/80-Recorrente: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A - VASP. Recorri 
do: RUY DE MELLO PORTELA. Ao Dr. Oswaldo SanfAnna.

RO-DC- 291/82
(Ac.TP.3064/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrentes - MINAS INVESTIMENTOS S.A. - CRÉDITO E FINANCIAMENTO E AGRLMI- 
SA FINANCEIRA S/A - CRÉDITO E INVESTIMENTOS, BRADESCO MINAS 
S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO, SHIS - SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE 
INTERESSE SOCIAL LTDA, BAMERINDUS CENTRO-OESTE S/A E BANCO ’ 
D0 BRASIL S/A.
Advogados - Drs. Carlos Odorico Vieira Martins, Lino Alberto 

de Castro, Ada Toledo Arantes, Márcio Gontijo e 
Maurílio Moreira Sampaio.

Recorrido - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
BRASÍLIA
Advogado - Dr. José Torres das Neves

3a. Região

DESPACHO

Contra o acórdão do Egrégio Tribunal Pleno, de fls. 642/647, que julgou 
recursos ordinários interpostos ao acórdão regional, proferido em processo 
de dissídio coletivo, são manifestados recursos extraordinários, por vã- 
rios suscitados, por nao se conformarem com a solução dada a várias reivin 
dicações pleiteadas pela categoria profissional suscitante.

Examinaremos, separadamente, os apelos interpostos, para melhor compre­
ensão dos fundamentos neles expostos.

Recurso da Minas Investimentos S/A Crédito e Financiamento e da Agrimi- 
sa Financeira S/A - Crédito e Investimentos (Fls.673/688).

Entendem as Recorrentes, cujo recurso vem apoiado no art.143 da Consti­
tuição Federal, que várias condições constantes do acórdão recorrido, con­
substanciam verdadeiro aumento indireto do salário, sem lei que os autori­
ze, constituem exorbitância do poder normativo da Justiça do Trabalhe, o 
que redundaria em ofensa ao art. 142, § 19, da Carta Magna.

Vejamos as cláusulas impugnadas:
I - Empregado admitido para função de outro dispensado
0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho aplicou as Suscitadas as normas 

compreendidas no acordo celebrado com a Colmeia - Associação de Poupança e 
Empréstimo, por entendê-las não violadoras das disposições legais aplicã - 
veis às matérias por elas abrangidas.

Assim, aprovou a cláusula que garante ao empregado admitido para a fun­
ção de outro demitido sem justa causa, salário igual ao do empregado de me 
nor salário na mesma função, sem considerar vantagens pessoais.

A condição tem sido aceita ou referendada por este Tribunal, que a con­
sidera como proteção do empregado contra as dispensas injustificadas, eis 
que tais dispensas buscam a substituição de um empregado, por outro que 
perceba menor salário, com evidente prejuízo àquele que é despedido, mor 
mente levando-se em copsideração a conjuntura economica que atravessa o 
país.

II - Quebra de caixa
A verba discutida já é proverbial nos estabelecimentos bancários e con­

gêneres, e sua existência vem de longa data. No entanto, sua imposição, a- 
través sentenças normativas, e nao de acordos ou convenções coletivas, po­
derá sofrer a incidência dos artigos constitucionais invocados, pelo que 
o apelo encontra fundamento.
III - Gratificação de função

Dispondo a lei que os cargos de direção, gerência, chefia, etc., quando 
seu exercício requer se exceda a jornada normal de seis horas, serão a- 
crescidos de 1/3 do salário. Embora a diferença concedida seja mínima,pois 
atinge 34Z ou em vez de 33,33Z, incide na concessão de quantia insignlfi - 
cante, o apelo encontra eco nas violações apontadas pelas recorrentes.

IV - Multas e taxas

Discute a norma a questão das multas decorrentes de falhas nos serviços
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de compensação de cheques e de taxas de devolução, que ficarão por conta ’ 
das empresas, nao podendo ser debitadas aos empregados.

Não vemos a ocorrência de vulneração do artigo 462, § 19, da CLT,e, con 
seqlient emente, do art. 89, XVII, b, da Constituição Federal.

V — Indenização ou scfuro

Tal indenização foi imposta nos casos de morte ou invalidez permanente, 
em virtude de assalto, ao empregado ou aos seus dependentes. Não há ofensa 
ao art. 142, § 19, da Constituição Federal, pois a matéria se inclui na 
competência normativa desta Justiça.

VI - Salãrio de ingresso

Imposto em dissídio anterior, que está sendo revisto, decidiu-se, ape - 
nas, pela sua atualização, aplicando-se os dois índices de INPC, fator 1.0,1 
respeitado o limite estabelecido pelo Regional.

Embora clausula preexistente, os precedentes jurisprudenciais do Colen- 
do Supremo Tribunal Federal autorizam o seguimento do apelo.
VII - Desconto assistencial a favor do Sindicato

A condição tem merecido o beneplãcito da Suprema Corte, que não a julga 
inconstitucional. Não hã fundamento para o inconformisno das rr^orrentes.

VIII - Prazo de dez dias para as homologações das rescisões contratuais

A norma busca impedir seja procrastinada a homologação das rescisões * 
contratuais, quer por pedidos de demissão, quer por dispensas, liberando 
os empregados para a procura de novos empregos. Não vislumbramos exorbitãii 
cia do poder normativo desta Justiça.

IX - Estabilidade provisória da gestante

0 Colendo Supremo Tribunal Federal, reiteradamente vem mantendo a nonn^ 
com o reconhecimento de inocorrência de vulneração de qualquer preceito ’ 
constitucional.

X - Estabilidade provisória do empregado que retorna ao trabalho após 
alta do auxilio doença pelo INPS

Análoga ã questão anterior, guardadas as naturais distinções, não vis - 
lumbramos atentado aos princípios legais e constitucionais invocados.

XI — Liberação dos dirigentes sindicais, sem prejuizo dos salários

A CLT contém disposição expressa, a respeito, que, aparentemente, o a- | 
cordão contrariou. A matéria merece, assim, a revisão do Excelso Pretório.

XII - Ajuda de custo, ou dobradinha

Vantagem existente desde muitos anos, que permanece congelada. As insti 
tuições que não a pagam, não estão obrigadas ao seu cumprimento, posto que 
mantida, não criada.

Finalmente, é de ser examinada a preliminar de inexistência do recurso, 
por ter sido aprestado o instrumento procuratório, além do prazo estabele­
cido no art. 70, § 19, da Lei 4215/63 combinado com o art. 37, parágrafo ú 
nico, do CPC, argUida em impugnação prévia.

Dois fatos militam a favor das recorrentes: não haver sido assinalado ’ 
prazo, quando do pedido de juntada oportuna do mandato e a oposição de em­
bargos declaratórios, que suspendem o prazo recursal.

Embora excedido o prazo de 15 dias, não o fo.i o de 30 dias, como permi­
tido pelo art. 37 do CPC.

No tocante a inexistência de mandato de uma das recorrentes — Minas In­
vestimentos, sem razão o recorrido, pois o instrumento se encontra às fls.

660 dos autos.
Em conseqllência, e pelas razões expostas, defiro o recurso.

Recurso do Bradesco S/A - Crédito Imobiliário

Pela discussão em torno de cláusulas já examinadas no primeiro recurso, 
e que justificaram sua admissão, defiro o apelo.

Recurso da SHIS - Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.

Pleiteia a SHIS - a ilegitimidade de representação do Sindicato Susci - 
tante, eis que seus empregados não se podem sindicalizar, a incompetência 
da Justiça do Trabalho e sua exclusão do feito.

De incompetência não há que se discutir, porque só alegada neste recur­
so extraordinário o que, segundo reiterados pronunciamentos do Colendo Su­
premo Tribunal Federal, não é possível, ainda que com base no art. 113 do 
CPC.

No tocznte à exclusão e ilegitimidade de representação do Suscitante , 
não consegue a Recorrente destruir os fundamentos do acórdão recorrido e 
do proferido pelo Egrégio Tribunal Regional, consistente no advento da Lei 
n9 6708/79.

Sem apoio legal, indefiro o apelo.

Recurso da Bamerindus Centro-Oeste S/A

Pelos mesmos fundamentos expostos no primeiro recurso, no tocante a clãu' 
sulas comuns aos apelos, admito o recurso.

Recurso do Banco do Brasil S.A.

0 precedente invocado do Colendo Supremo Tribunal Federal e os diversos 
despachos proferidos por esta Presidência, permitem curso ao apelo, que ad 
mito.

Em conclusão, admito os recursos interpostos, excetuado aquele manifes­
tado pela SHIS - Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E-RR- 756/80 
<Ac.tp73089/82)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A - VASP.
Advogados - Drs. Oswaldo Sant'Anna e outro

Recorrido - RUY de PORTELA
Advogado - Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 

la. Região

DESPACHO

Pleiteou o Autor o restabelecimento da complementação de aposentadoria, 
cujo pagamento teria sido interrompido, a partir do ano de 1975.

A Ré, com fundamento no art. 70, III, e seguintes do CPC, requereu a de 
nunciação a lide da Fundação dos Empregados da VASP e da Fazenda do Estado 
de São Paulo, porquanto, de acordo com a Lei Estadual n9 4819/58, competi­
ria à primeira o pagamento da vantagem e â segunda o suprimento dos recur­
sos necessários ao cumprimento da referida lei. (Fls.28/34)

A MM. Junta indeferiu o requerimento de denunciação â lide, decidindo , 
no mérito, pela procedência da ação. (Fls. 157/159).

Mantida a sentença pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, interpôs 
a Reclamada recurso de revista, provido pela Egrégia 3? Turma, que anulou 
o processo, a partir do indeferimento da denunciação ã lide, tendo em vis­
ta a procedência do litisconsórcio invocado, abrangendo a Fundação dos Fm- 
pregados da VASP e do Governo do Estado de São Paulo.

Embargos infringentes foram aviados pelo Autor e providos pelo Egrégio 
Tribunal Pleno, para que fosse restabelecida a decisão regional.

Irresignada, manifesta a Viação Aérea São Paulo recurso extraordinário, 
com fundamento nos artigos 143 e 153, § 39, da Constituição Federal,sob a 
alegação de que o acórdão impugnado teria investido contra a coisa julgada, 
eis que em ação judicial proposta na 1? Vara da Fazenda Estadual de São ’ 
Paulo, ajuizada por empregados da Reclamada, inclusive o ora Recorrido, fi 
cou reconhecida a responsabilidade da Fazenda Estadual de São Paulo.

Na fase de execução de sentença, houve ajuste entre a Fazenda Estadual 
e a Fundação, responsabilizando-se a última a efetuar os pagamentos, com 
verbas próprias do Estado, das prestações vincendas.

Conclui a Recorrente da impossibilidade de se reconhecer a inexistência 
de litisconsórcio entre a Fundação e a Fazenda Estadual, com a conseqUente 
exclusão da lide da Red amada B

Em impugnação prévia, sustenta o Recorrido que a coisa julgada não foi 
ventilada no recurso de revista assim como que esta foi conhecida com afrcr 
ta ao art. 896 da CLT, posto que o acórdão que serviu ao seu conhecimento 
nao indicava a fonte de publicação.

Os argumentos do Recorrido não nos parecem procedentes. Fm verdade, no 
recurso de revista da Empresa, é invocada a coisa julgada, quando, a fls. 
258, se proclama que:

... vez que a complementação buscada na inicial ê resultante da lei es 
tadual e de sentença transitada em julgado, nos autos da ação ordinã — 
ria promovida contra a Fazenda do Estado de São Paulo.”

No tangente à falta de indicação da fonte de publicação do acórdão para ! 
digma, citado na revista, também falece razão ao Recorrido.

Afirma o acórdão da Egrégia Turma:

"Embora no tocante à extinção do processo o recurso não tenha fundamen­
to, e de se ressaltar no aspecto da denunciação à lide que a divergên­
cia apontada a fls. 260/262, juntada por xerox â fls.175/176, dã ense­
jo ao conhecimento”. (Fls.279).

Ora, o acórdão xerocopiado, a que se reporta o aresto da Turma, está de 
vidamente autenticado em cartório, obedecendo aos ditames da Súmula n9 38 
deste Tribunal, fato que passou despercebido na decisão do Egrégio Plenã — 
rio.

A questão merece o exame da Suprema Corte, eis que fundamentado o ape - 
lo, que defiro.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG- FR- 598/82 
(Ac.TP-1538782)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DA BAHIA S/A - BANEB
Advogados : Dra. Iduna F. Weinert e outro 
RECORRIDO : CARLOS AUGUSTO FERREIRA DA SILVA 
Advogado : Dr. José Torres das Neves

59 Região

DESPACHO

A Egrégia Turma negou provimento ao recurso de revista oposto pelo Re - 
clamado, sob o fundamento de que a gratificação adicional por tempo de ser 
viço, por se constituir em gratificação ajustada, integra o salário, a e- 
xemplo do que dispõe o art. 457, 9 19, da CLT, e por ser estabelecida em 
valor fixo, sofre a incidência da Lei n9 6.708/79, art. 79, devendo ser 
corrigida semestralmente.

Mantido o acórdão, através do indeferimento de embargos de declaração e 
de agravo regimental desprovido, vem o Banco Reclamado de recurso extraor­
dinário, com fulcro no art. 143 da Constituição Federal, sob o fundamento* 
de que a decisão impugnada teria causado lesão aos artigos 153, §5 19 e 3%j 
e 165, XIV, da referida Carta, eis que a Convenção Coletiva de Trabalho em ' 
que se arrima a decisão, teria excluído a incidência da correção automáti­
ca semestral a parcela referente aos anuêníos.

Falece razão ao Recorrente.
0 acórdão da Egrégia Turma deste Tribunal, que confirmou aresto regio - 

nal, deu simples e adequada interpretação à Lei n9 6.708/79, não causando 
ofensa direta aos preceitos constitucionais invocados.

Através recurso extraordinário não é dado rever decisão desta Justiça , 
quando inocorrente violação dos princípios insertos na Carta Magna.

0 Recorrido, em impugnação prévia, se encarrega de demonstrar que, em 
•hipóteses idênticas, os Exroos. Srs. Ministros Alfredo Buzaid e Neri da Si_l 
veira, Relatores dos agravos de instrumento n9s. 92, 835-9-MG e 92.012- 9- 
RS, lhes negaram provimento, mantendo despachos desta Presidência, indefe- 
ritõrios de recurso extraordinário, com o reconhecimento de que, in casu , 
inocorre atentado aos preceitos constitucionais invocados pelo Recorrente.



13590 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 9 SET 1983

Em conseqUência, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringentes 
opostos contra Acórdãos de Turma deste Tribunal, proferidos em 
agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o presen 
te recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Constitui­
ção federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida infrin­
giu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, § 49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-recor- 
r ida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, letra 
b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restringe-se 
ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recurso de re 
vista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupostos recurj 
sais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem entrar no 
mérito da causa, não sustentando tese de direito. É que o juízo 
de admissibilidade se biparte em "a quo” (no caso, o Despacho ’ 
do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da Turma ao jul­
gar o agravo de instrumento), mas ele é, em qualquer hipótese , 
um juízo de cognição incompleta, meramente declaratório, nada ’ 
prequestionando, não constitui grau de jurisdição, é retratãvel| 
quando trancatório, sem com isso ferir o princípio do "functum 
officio” e só tem eficácia preclusiva quando impede o seguimen-, 
to do recurso, quando cabe agravo, cujo provimento não vincula 
o conhecimento do recurso liberado (Súmula n9 289 do STF).Logo, 
ao apreciar agravo de instrumento que ataca Despacho de Presi -: 
dente de TRT, que impediu a subida da revista, a Turma do TST 
opera exclusivamente no juízo de admissibilidade. E se o provi­
mento do agravo não rendia ensejo a embargos para o Pleno, pela 
mesma razão não se o deve admitir quando desprovido tal recur - 
so.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, o- 
postos na espécie, o único dispositivo que o poderia justificar 
seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se o A- 
córdão proclama que o Despacho denegatório da revista se apoiou 
exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obedecido,im 
possível, posteriormente, já com apoio no art.894 da CLT, deci- 
dir-se de maneira contrária, o que levaria o julgador ao exame, 
não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indeferitório da re - 
vista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação cons­
trutiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da Co- 
lenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 896 
da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista em e- 
xecução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do emi­
nente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expressa ’ 
nos seguintes termos:

”0s Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das Leis 
do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Instrumento ’ 
Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso de Revista.

1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea _b do artigo * 
897 , da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal acl 
quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 1 imi^ 
nar de admissibilidade, não apresentando natureza extraordi. 
nária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é da 
competência do Õrgão ao qual caberia o conhecimento do re - 
curso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 897, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma * 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Pleno, 
cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREI­
RA), difere substancialmente dos embargos previstos no arti 
go 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejando o
direito de sustentação pelas partes - § 19, do artigo 61 e 
§ 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribunal Superi­
or do Trabalho, o que mais reforça os contornos de recurso 
de procedimento sumário.
5. É certo que a alínea _b, do artigo 894, da CLT, cogita do 
cabimento dos embargos "das decisões das Turmas contrárias’ 
à letra de lei federal ou que divergirem entre si, ou de de 
cisão proferida pelo Tribunal Pleno ...” . Todavia não me ~ 
nos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação ver 
bal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, como os 
teleológico e sistemático, de vez que "... não se encontra’ 
um princípio isolado em ciência alguma; acha-se cada um em 
conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo não é um con­
glomerado caótico de preceitos; constitui vasta unidade, or 
ganismo regular, sistema conjunto de cada um em seu lugar 
próprio. De princípios jurídicos mais ou menos gerais dedu­
zem corolários; uns e outros condicionam e restringem reci­
procamente, embora se desenvolvam de modo que constituem e- 
lementos autónomos operando em campos diversos. Cada precei 
to, portanto, é membro de um grande todo, por isso do exame 
em conjunto resulta bastante luz para o caso em apreço"(CAR 
LOS MAXIMILIANO, Hermenêutica e Aplicação do Direito - 3a 7 
edição - página 161).

A premissa milita a favor do legislador no sentido de que ’ 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à in­
congruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absurdo . 
A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos embargos con­
tra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal em agravo 
de ins t rumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o obje 
tivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Presiden 
te do Regional, ao crivo do õrgão competente para conhecê - 
la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, passan­
do, no entanto, a decisão prolatada pela Turma deste Tribu­
nal a ser impugnável mediante espécie de recurso extraordi­
nário (os embargos do art. 894 da CLT) para £ Pleno, com de 
signação do revisor e o direito de as partes assomarem 
Tribuna
Vale ressaltar que,na lição de LUIZ RECASENS SICHES, entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais razo 
ãvel. Na interpretação do direito não há uniformidade lógi­
ca do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do enten­
dimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpreta - 
cion Juridica - 1959 - página 125 e seguintes).

6. Daí á conclusão sobre a impertinência dos embargos inter 
postos, valendo notar que a garantia constitucional previs­
ta no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição federal não tem 
pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de o pre 
ceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizendo res 
peito a ação e não a recurso, enquanto o último regula 
processo penal e os procedimentos administrativos, assegu - 
rando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão , 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamentado 
legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presiden­
te do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocorrem as 
hipóteses previstas no art.894 da CLT, razão pela qual o re 
curso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa ao art. ~ 
153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Pub1i que-s e.
Brasília, 20 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

IDÊNTICOS DESPACHOS FORAM PROFERIDOS NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS:

E-AI- 2139/81
(Ac.TP.1095/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorridos - MARIA DÍLIA PEREIRA CORREIA E OUTRAS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ávila
8a. Região

E-AI- 2140/81
(Ac.TP. 1186/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorrido - RAIMUNDA DA ROCHA CORTEZ
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Avila
8a. Região

E-AI- 2378/81
(Ac.TP.1187/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorrido - JOÃO MARQUES SANTANA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Avila
8a. Região

E-AI- 2379/81
(Ac.TP.1188/83)

Recorrente - ESTADO D0 AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorridos - ANA RITA CARDOSO E OUTROS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Avila
8a. Região

E-AI- 2712/81
(Ac.TP.1198/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorridos - LE0NICE VENTURA MARQUES E OUTRAS E HOSANA FIDELIS DE ALMEIDA E MARIA 

ALICE DA CRUZ BRILHANTE E OUTRAS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Avila
8a. Região

AI- 3339/81
(Ac.TP.1215/83)
Recorrente - ESTADO D0 AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorrido - ZENÕBIA COSTA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Avila
8a. Região

AI- 3340/81
(Ac.TP.1216/83)
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Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorrido - DARCY SENA SILVA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
8a. Região

AI- 3342/81
(Ac.TP.1217/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorrido - COSMO LIMA FERREIRA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila

AI- 3676/81 
(Ac.TP.1231/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorrido - CLEONICE DE ABREU MELO
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
8a. Região

E-AI- 3726/81 
(Ac.TP.861/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorridos - MARLI PINHEIRO CARVALHO E OUTRA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
8a. Região

E-AI- 4183/81 
(Ac.TP.1011/83)

Recorrente - ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado - Dr. André Nabarrete Neto
Recorrida - LUCIA DE FÃTIMA PEREIRA DA SILVA
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
2a. Região

AI- 4223/81
(Ac.TP.1257/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorridas - MARLY JOSÉ MAUCILHA E OUTRAS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
8a. Região

E-AI— 4315/81 
(Ac.TP.1380/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorridos - ANA BELMIRA LIRA PEREIRA E OUTROS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
8a. Região

E-AI- 4320/81 
(Ac.TP.1321/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho 
Recorrido - MARIA VIONIZIA DA SILVA 
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila 
8a. Região

E-AI- 4510/81 
(Ac.TP.1385/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorridos - MARLENE TAVARES BATISTA E OUTROS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
8a. Região

E-AI- 4606/81 
(Ac.TP.1393/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorrido - IVANY BARROS DANTAS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila

E-AI-4719/81 
(Ac.TP.1478/83)

Recorrente - BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogado - Dr.Hugo Gueiros Bernardes Filho
Recorrido - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE UBERABA 
Advogado - Dr. José Torres das Neves 
3a. Região

E-AI- 4751/81 
(Ac.TPã4ÕÕ783) 

Recorrente 
Advogado 
Recorrido 
Advogado 
5a. Região

- BANCO DA BAHIA INVESTIMENTOS S/A
~ Dr. Nilton Correia
- SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DA BAHIA 

r. José Torres das Neves

E-AI- 4905/81
(Ac.TP.1408/83)

Reconente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Célio Silva
Recorridos - JOANA GOMES PINTO E OUTRA

Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
8a. Região

E-AI-5141/81
(Ac.TP.1411/83)

Recorrente - ESTADO DO AMAZONAS
Advogado - Dr. Oldeney de Carvalho
Recorrido - MOACIR DOS SANTOS REIS
Advogado - Dr. Ivo Evangelista de Ãvila
8a. Região

E-AI-5423/81
(Ac.TP.574/83)

Recorrente - BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogado - Dr. Jeová Samuel Barros
Recorrido - WALDERLI RODRIGUES
Advogado - Dr. José Torres das Neves
2a. Região

AG-AI—1717/82
(Ac.TP.616/83)

Recorrente - BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogado - Dr. Jeová Samuel Barros
Recorrido - SANDRA MARILÚ MARTINS NUNES
Advogado - Dr. José Torres das Neves
4a. Região

AG-AI-4627/82
(Ac.TP.1716/83)

Recorrente - BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogado - Dr. Jeová Samuel Barros
Recorrido - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS
Advogado - Dra. Eliana Traverso Calegari
2a. Região

AG-AI- 4734/82
(Ac.TP.1719/83)

Recorrente - BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Advogado - Dr. Geovã Samuel Barros
Recorrido - VITORINO BARREIROS DA SILVA
Advogado - Dr. José Torres das Neves 
la. Região

RO-AR-216/82
(Ac.TP-394/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RBCORRENIE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Maurílio Moreira Saupaio
RECORRIDO : JOSÉ THBÍPHIID M3UITNH3
Advogado : Dr. Lycurgo leite Neto

Região
DESPACHO

Propôs o Banco do Brasil S/A ação rescisória, pleiteando desconstituir 
sentença de Junta de Conciliação e Julgamento que julgou procedente a re 
clamação, ajuizada por ex-servidor, que pretendia conplementação de apõ 
sentadoria, can base em atos baixados pelo enpregador.

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 19 Região, sob o fundamento 
de que a matéria era de interpretação discutível, julgou improcedente a 
ação (Fls. 206/208).

Interposto recurso ordinário, a ele foi negado provimento, por este — 
Tribunal, que se amparou no fato de incidir a questão em jurisprudência - 
oscilante e não autorizar a ação rescisória a divergência de interpreta­
ção de dispositivos legais (Fls. 232/233).

Irresignado, vem o Autor de recurso extraordi rário, cem arrimo no art. 
143 da Constituição Federal, por entender violado o art. 153, §§ 29 e 39, 
da mesma Carta.

Sustenta o Recorrente que a expressão tarpo de serviço, coro definido 
no art. 49 da CLP, jamais mereceu interpretação duvidosa dos Tribunais , 
daí a inaplicabi 1 idade, ã hipótese, de Súmula n9 343 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal. Investe centra sentença rescindenda, que teria oentrari 
ado vários preceitos legais.

Sem razão o Autor.
Não há que confundir a definição do art. 49 da CLT cem o que se contém 

na Portaria n9 966, de 6 de imio de 1947, baixada pelo Banco Recorrente .
Esta dispõe que ao empregado que se aposentar, "quer através da Caixa 

de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, quer através do Insti 
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, quer pelo próprio Banco , 
contar cincoenta anos de idade e trinta anos de serviço, pelo menos, o pa 
gamento__ "

Ora, não especifica a Portaria se tal tarpo de serviço seria o presta 
do, exclusivamente, ao Banco ou a outras empresas. Daí, a discórdia na In 
terpretação da norma, hoje praticamente pacificada, coro assinalado no ã 
córdão recorrido.

A ação rescisória não poderia, assim, ter sucesso, nessa 11ando-se que 
o Recorrente busca infirmar o fundamento da sentença rescindenda que se 
fundou em interpretação razoável de princípio legal.

Ao demais, julgada improcedente a ação, o recurso vai de encontro ao 
que dispõe o art. 325, V, a, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Fe 
deral, inocorrentes as exceções estabelecidas no caput do referido artigo.

En conseqüência, indefiro o recurso.
Brasília, 04 de agosto de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SUMA
Ministro Presidenta
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RO-AR-124/82 
(Ac.TP-392/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: ANTONIO MANOEL DA COSTA 
Advogaâo : Dr. Geraldo Cezar Franco 
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advogado : Dr. Afranio Vieira Furtado

3? Região

DESPACHO

Oantra o acórdão de fls. 101/102, que negou provinento ao seu recurso 
ordinário, manifesta o Autor da presente ação rescisória recurso extraor 
dinário, ocm fundamento nos artigos 143 e 153, § 49, da Constituição He 
deral, renovando as razões ocm que buscou apoiar o pedido inicial.

O apelo, no entanto, sofre de inquestionável intespestivldade, porquan 
to o acórdão recorrido foi publicado no Diário da Justiça do dia 03 de 
junho de 1983, fls. 103, sendo oposto o recurso no dia 22 do mesmo mês e 
ano, fls. 104, quando já ultrapassado o prazo de quinze dias estabelecido 
no art. 542 do C.P.C. .

Bn conseq&ência, indefiro o recurso.
Publique—se.

Brasília, 04 de agosto de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E-AI-396/81 
(Ac. TP-906/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDAS: BELMAR MORTE DA COSTA E OUTRA 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 

8a. Região

DESPACHO

1. Discute—se, in casu, o cabimento de embargos infringentes opostos 
contra Acórdãos de Turma deste Tribunal, proferidos em agravo de instrumen­
to.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o presente recur­
so extraordinário, com fulcro no art. 143 da Constituição Federal e sob a 
alegação de que a Decisão-recorrida infringiu preceitos da referida Carta , 
mormente o art. 153, § 49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-recorrida.
Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, letra h, da 

C.L.T., a Turma do Tribunal Superior do Trabalho restringe-se ao exame puro 
e simples do Despacho que indeferiu recurso de revista, concluindo pela 
ocorrência ou não dos pressupostos recursais estabelecidos no art. 896 da 
Consolidação, sem entrar no mérito da causa, não sustentando tese de direi­
to. É que o juízo de admissibilidade se biparte em ”a quo" (no caso, o Des­
pacho do Presidente do TRT) e ”ad quem” (na hipótese da Turma ao julgar o 
agravo de instrumento), mas ele é, em qualquer hipótese, um juízo de cogni­
ção incompleta, meramente declaratório, nada prequestionando, não constitui 
grau de jurisdição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum offício" e só tem eficácia preclusiva quando impede 
o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cujo provimento não vincula o 
conhecimento do recurso liberado (Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar 
agravo de instrumento que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu 
a subida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo de admis­
sibilidade. E se o provimento do agravo não rendia ensejo a embargos para 
o Pleno, pela mesma razão não se o deve admitir quando desprovido tal recur 
so.

Daí a firmativa geral de que, nos embargos infringentes, opostos na 
espécie, o único dispositivo que o poderia justificar seria o art. 896 da 
CLT, que estaria em discussão. Mas se o acórdão proclama que o despacho de- 
negatorio da revista se apoiou exatamente naquele dispositivo, que não te­
ria sido obedecido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 da 
CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julgador ao exame,não 
do Acórdão-embargado, mas do Despacho indeferitório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação construtiva do 
dispositivo legal, nos moldes do procedimento da Colenda Suprema Corte, in-i 
terpretando o parágrafo 49 do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalh) 
para admitir revista em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do eminente Mi - 
nistro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expressa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no art. 894 da Consolidação das Leis do Traba­
lho e o Acórdão Proferido em Agravo de Instrumento Interposto Contra 
Decisão Denegatória de Recurso de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do art. 897, da CLT , 
objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal ad quem sobre o merecimen 
to da decisão proferida em Juízo liminar de admissibilidade, não aprZi 
sentando natureza extraordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é da competên­
cia do õrgão ao qual caberia o conhecimento do recurso cuja interpôsi 
ção foi denegada - § 39, do art. 897, da Consolidação das Leis do Tra 

balho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma das Turmas 
do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Pleno, cabe julgar o agravo 
de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA), difere 
substancialmente dos embargos previstos no art. 894, da CLT, prescin­
dindo de revisor e não ensejando o direito de sustentação pelas par - 
tes - $ 19, do art. 61 e $ 39, do artigo 85 do Regimento Interno do 
Tribunal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos de re­
curso de procedimento sumário.

5. É certo que a alínea b, do art. 894, da CLT, cogita do cabimento ’ 
dos embargos "das decisões das Turmas contrárias à letra de lei fede­
ral ou que divergirem entre si, ou de decisão proferida pelo Tribunal 
Pleno...". Todavia não menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a 
interpretação verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros , 
como os teleológico e sistemático, de vez que "...não se encontra um 
princípio isolado em ciência alguma; acha-se cada um em conexão ínti­
ma com outros. 0 Direito Objetivo não e um conglomerado caótico de 
preceitos; constitui vasta unidade, organismo regular, sistema conjun 
to de cada um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam e restrin - 
gem reciprocamente, embora se desenvolvam de modo que constituem ele­
mentos autónomos operando em campos diversos. Cada preceito, portanto, 
e membro de um grande todo, por isso do exame em conjunto resulta bas 
tante luz para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica e 
Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que não haja in 
serido em um mesmo diploma legal preceitos que, devendo ser aplicados 
ao mesmo caso, acabem por levar à incongruência e, por que não dizer, 
a um verdadeiro absurdo. A tanto chegar-se-á com a admissibilidade dos 
embargos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal em agra­
vo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se-interposto com o objetivo de sub­
meter a denegação da revista, pelo Juiz Presidente do Regional, ao 
crivo do órgão competente para conhecê-la, inexiste revisor e não ca­
be a sustentação oral, passando, no entanto, a decisão prolatada pela 
Turma deste Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso ex­
traordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o Pleno, com des 1̂ 
nação do revisor e o direito de as partes assomarem a Tribuna.’ 
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES, entre as inter­
pretações possíveis, deve ser escolhida a mais razoável. Na interpre­
tação do direito não há uniformidade lógica do raciocínio matemático 
e sim a flexibilidade do entendimento razoável do preceito (Filosofia 
de La Interpretacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos interpostos, va 
lendo notar que a garantia constitucional prevista no art. 153, §§ 49 
e 15, da Constituição Federal não tem pertinência com a hipótese, ha­
ja vista para o fato de o preceito do primeiro estar dirigido ao le­
gislador, dizendo respeito a ação e não a recurso, enquanto o último 
regula o processo penal e os procedimentos administrativos, asseguran 
do o lídimo direito de defesa."

De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, ao afirmar: 
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, sim, exami, 
na-se se o Recurso de Revista estava fundamentado legalmente. Ná raiz 
da matéria está o despacho do Presidente do TRT "trancando" o recurso. 
Desta forma não ocorrem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, ra 
zão pela qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa ao 
art. 153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 25 de agosto de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

IDÊNTICOS DESPACHOS FORAM PROFERIDOS NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS:

E-AI-638/81
(Ac. TP.913/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDAS: FILOGENIA FREIRE DE ALMEIDA E OUTRA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

E-AI-641/81
(Ac. TP.914/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDOS: MARIA DAS CRACAS FERREIRAS DE BARROS E OUTRAS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

E-AI-689/81
(Ac. TP.916/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDA : WALDERIZA ANGELO BARRETO E SILVA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

E-AI-815/81
(Ac.TP.919/83

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho 
RECORRIDO : ALEGRIA BRAGA DA SILVA 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-859/81
(Ac.TP.922/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDO : FRANCISCO MELO MESQUITA E OUTRO
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila
89 Região .

E-AI-861/81
(Ac.TP.1177/83)
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RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDO : CECÍLIA DA SILVA TAVARES E TEREZA BRAGA GOMES
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila
8? Região .

E-AI-901/81
(Ac.TP.924/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : ANA MARIA PEREIRA DE SOUZA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila

8? Região .

E-AI-904/81
(Ac. TP. 1044/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Celio Silva
RECORRIDOS: JORGE LIMA DO NASCIMENTO E OUTROS 
Advogado : Drs. José Coelho Maciel e José Paiva 
89 Região .

E-AI-958/81 
(Ac.TP.1179/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDOS: WALDELIRA OLINDA RAMALHO E OUTRAS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-959/81 
(Ac.TP.1180/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : WALDEMAR PALMA LIMA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-960/81 
(Ac.TP. 1181/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDOS: JOSÉ Dl TOMENASO DONÁDIO E OUTRO .
Advogado : Dr. José Coelho Maciel 
89 Região .

E-AI-964/81
(Ac.TP.1182/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDOS: VERA LÚCIA GUIMARÃES E OUTROS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

E-AI-1097/81 
(Ac.TP.926/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : HELENA MOTA DOS SANTOS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

AI-1098/81 
(Ac.TP.1183/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDOS: REMÍDIO LEOCÁDIO DO NASCIMENTO E OUTROS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

E-AI-1513/81
(Ac.TP.1063/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : MARIA DUTRA DE ALENCAR E OUTRO
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-1621/81 
(Ac.TP.1067/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva 
RECORRIDO : IZABEL ASSIS DA SILVA 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
8? Região .

E-AI-1623/81 
(Ac.TP.1185/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : IZABEL GOMES DE ALMEIDA E OUTROS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-1624/81
(Ã^Tp71Õ69783)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho

RECORRIDOS: MARIA DO SOCORRO MONTEIRO DA SILVA E OUTROS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-1796/81
(Ac.TP.1073/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS BARBOSA RIBEIRO E HELENA MENDES 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-1879/81
(Ac.TP.1083/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDO : EDNA MARIA SARKIS MAIA E BENEDITA GOMES DE OLIVEIRA 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

AI-1424/81
(Ac.TP.1054/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : TEREZINHA DE JESUS DE SOUZA CABRAL
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

AI-1425/81
(Ac.TP.929/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDOS: CELSO CLEMENTINO DA SILVA E OUTRO
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de-Ávila 
89 Região .

AI-1426/81
(Ac.TP.1184/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : ÂNGELA MARIA SABAT DE ALENCAR E OUTROS
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

AI-1507/81
Ac.TP.930/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : MARIA GORETI PINHEIRO RICARTE
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-4903/81
(Ac.TP.1407/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDOS: EDILBERTO SALOMÃO B. FILHO E OUTROS
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

E-AI-687/81
(Ac.TP.915/83)

RECORRENTE: ESTADO D0 AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDA : JARLETE ALVES COELHO
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Ávila 
89 Região .

AI-4344/81
(Ac.TP.1382/83)

RECORRENTE: COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO D0 SÃO FRANCISCO
Advogado : Dr. José Maria de Souza Andrade
RECORRIDO : JOSÉ VIEIRA DA COSTA
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
59 Região .

AI-533/82
(Ac.TP.Í614/83)

RECORRENTE: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
Advogada : Dra. Maria Cristina, Paixão Cortes
RECORRIDO : ROMUALDO ANTONIO BARBOSA E OUTROS 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
29 Região .

Brasília, 25 de agosto de 1.983.

Segunda Turma

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MI­
NISTROS EM - 30.08.83

RELATOR- MINISTRO PRATES DE MACEDO-REVISOR MINISTRO HfiLIO REGATO

RR - 1968/82 - TRT 6a. Região. Recte. Maria Cleonice Castro Bar­
bosa ( Dr. Paulo Azevedo ) e Recdo. Fundação Guararapes ( Dra. ' 
Carmélia Coutinho ).
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RR ~ 2609/82 - TRT la. Região. Recte. Sindicato dos Empregados ' 
em Estabelecimentos Bancários de Três Rios ( Dr. Acrísio de Mo­
raes Rêgo Bastos ) e Recdo. Banco Itaú S/A ( Dr . Clemente Sil - 
veira de Paiva )
RR - 2682/82 - TRT 5a. Região. Recte. Sandra Miriam Lessa Santa­
na ( Dr. José Torres das Neves ) e Recdo. Banco Brasileiro de 
Descontos S/A ( Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus ).
RR - 2715/82 - TRT 3a. Região. Recte. Petróleo Brasileiro S/A 
PETROBRÃS (~Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira ) e Recdo. Antonio Car­
los de Oliveira ( Dr. José Júlio Diniz Couto ).
RR - 2779/82 - TRT la. Região. Recte. Sindicato dos Oficiais Mar 
ceneiros e Trabalhadores nas Indústrias de Serraria e Móveis dê 
Madeira do Município do Rio de Janeiro ( Dr. Lourival Pinheiro ' 
do Nascimento ) Recdo. FRIMOL - Indústria de Molduras Ltda ( Dr. 
Omar de Carvalho Dutra ).
RR - 2791/82 - TRT 4a. Região. Recte. Massa Falida de Wallig ' 
Sul S/A - Indústria e Comércio ( Dr. Ricardo Luiz Wiirdeg ) ) '
Recdo. Luiz Belloli ( Dra. Elza Garcia ).
RR - 2827/82 - TRT 3a. Região. Recte. Antonio Eustórgio Pinhei- 
ro ( Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira ) e Recdo. Randon 
Centro Oeste - Implementos para o Transporte ( Dr. Jumari Ursine 
Murta ).
RR - 2864/82 - TRT 4a. Região. Recte. Estaleiro Só S/A ( Dr. Car 
los Cesar Cairoli Papaléo ) e Recdo. Carlos Alberto Narciso ( Dr 
Ulisses Riedel de Resende ).
RR - 2875/82 - TRT la. Região. Recte. Rodolfo Carlos Jordão (Dr. 
Walter da Silva Costa júnior ) e Recdo. Sérgio Dourado: Empreen­
dimentos Imobiliários S/A ( Dr. Francisco Durval Cordeiro Pim 
pão ) .
RR - 2930/82 - TRT 5a. Região. Recte. Magnesita S/A ( Dr. Carlos 
Roberto de Menezes ) e Rècdo. Joaquim Albino Dantas ( Dr. Jorge 
Soares de Oliveira ).
RR - 2955/82 - TRT la. Região. Recte. Companhia Estadual de ' 
Aguas e Esgotos -£EDAE ( Dr. Rodolfo Octavio Valle ) e Recdo. ' 
Sérgio Augusto Machado ( Dr. Carlos Artur Paulon ).
RR - 3006/82 - TRT la. Região. Recte. CONCREMAT - Engenharia e 
Tecnologia S/A ( Dr. Luiz Alfredo Mafra Lino ) e Recdo. José An 
tonio Carnicer Jorge ( Dr. Francisco Domingos Lupes ).
RR - 3022/82 - TRT 3a. Região. Recte. Genacy Carolino do Nasci - 
mento ( Dr. Múcio Wanderley Borja ) e Recdo. Rede Ferroviária Fe 
deral S/A ( Dra. Venina de Castro Vaz ).
RR - 3039/82 - TRT 3a. Região. Recte. TECHINT - Companhia Técni­
ca Internacional ( Dr. Milton Martins Malvasi) e Recdo. Luiz ' 
Carlos Felix e Outros ( Dr. João Jobim de Medeiros ).
RR - 3105/82 - TRT 4a. Região. Rectes. Paulo Fernando Marques ' 
Duarte e UNIBANCO -_União de Bancos Brasileiros S/A ( Dr. Jorge 
Pedro Galli e Dr. Márcio Gontijo ) e Recdo. Os Mesmos.
RR ~ -3124/82 - TRT 3a. Região. Recte. Buffet Pampulha Ltda ( Dr 
Osmani Teixeira de Abreu ) e Recdo. Antonio Pinto Camargos ( Dr 
Lay Freitas ).
RR - 3154/82 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Bamerindus do Brasil 
S/A_( Dr. Márcio Gontijo ) e Recdo. Maria Leny Nottar ( Dr. ' 
José Torres das Neves ).

RR - 3216/82 - TRT 6a. Região. Rectes. Banco Mercantil do Bra 
sil S/A e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios do Estado de Pernambuco ( Drs. José Barbosa de Araújo e 
José Torres das Neves ) e Recdo. Os Mesmos.
RR - 3231/82 -TRT 4a. Região. Recte. Metalúrgica Liess S/A ' 
( Dr. Mário A. Both ) e Recdo. Idomeno Luiz Severo ( Dr. Pio 
Cervo ).
RR - 3245/82 - TRT la. Região. Recte Ayres Dias do Nascimento 
( Dr. Alino da Costa Monteiro ) e Recdo. Rede Ferroviária Fe­
deral S/A ( Dr. Sebastião Herculano de Mattos Filho ).

RELATOR - MINISTRO HÉLIO REGATO

AI - 572/83 - TRT la. Região. Agte. Adhemilson Marques de Me 
nezes ( Dr. Annibal Ferreira ) e Agdo. Trident S/A Indústria"1" 
de Precisão ( Dr. Eliezer Kaczelnik ).
AI - 585/83 - TRT 6a. Região. Agte. Empresa Agrícola Pirangi' 
Ltda ( Dr. Hélio Luiz Fernandes Galvão ) e Agdo. Cícera Maria 
do Nascimento e Outra ( Dr. Reginaldo Alves de Andrade ).
AI - 592/83 - TRT 8a. Região. Agte. Mineração Rio do Norte 1 
S/A ( Dr. Ãchilles Lima ) e Agdo. José de Ribamar Gomes Mo 
reira e Raimundo Novato Moreira ( Dr. Antonio Maria F. Caval­
cante ) .
AI - 602/83 - TRT la. Região. Agte. Gilberto Filgueiras Lopes 

( Dr. Newton Marques Coelho ) e Agdo. Viação Aérea São Paulo' 
S/A _ VASP ( Dr. José Roberto de Arruda Pinto ).
AI - 635/83 - TRT 2a. Região. Agte. Fundação Legião Brasilei- 
ra de Assistência ( Dr. José Alberto Couto Maciel ) e Agdo. ' 
Tnês Ortega Borba e Outra.
AI - 666/83 - TRT 2a. Região. Agte. Companhia Municipal de ' 
Transportes Coletivos ( Dr. Wilson Leite de Almeida ) e Agdo. 
Arceu Ferreira Lima e Outros ( Dr. Eduardo do Vale Barbosa ). 
AI - 3950/82 - TRT 11a. Região. Agte. Estado do Amazonas- ' 
SESAU - Centro de Saúde Ajuricaba ( Dr. Elzamir da Silva Muniz) 
e Agdo. Nazaré Braga da Silva.
AI - 4029/82 - TRT 12a. Região. Agte. Companhia Hansen Indus­
trial ( Dr. Paulo Ricardo Leite Stodieck ) e Agdo. Aldo Ers - 
ching ( Dr. Nilton Bottisti ).
AI - 693/83 - TRT 12a. Região. Agte. José Vieira ( Dr. Eduar­
do Luiz Mussi ) e Agdo. Transpavi Cobrasa S/A ( Dr. Miguel Xi 
menes de Melo Filho ).
AI - 705/83 - TRT la. Região. Agte. FORMA - Empreiteira de ' 
Obras Ltda ( Dr. João Bosco de Medeiros Ribeiro ) e Agdo. ' 
João Barbosa da Silva ( Dr. Afonso P. L. Júnior ).
AI - 717/83 - TRT 2a. Região. Agte. Indústria Têxtil Tsuzuki' 
Ltda ( Dr. Expedito A. Dias Marques ) e Agdo. José Zacarias 1 
da Silva ( Dr. Walter Farias Marques ).
AI - 730/83 - TRT 6a. Região. Agte. Afonso Amorim Filho ( Dr. 
Brenno Affonso de Amorim ) e Agdo. BANORTE - Banco Nacional ' 
do Norte S/A ( Dr. Walter José Dantas ).
AI - 746/83 - TRT la. Região. Agte. Álvaro Paschoal Pinheiro' 

( Dr. líson Escossia da Veiga ) e Agdo. Cia. Quimica Industri 
al de Laminados ( Dr. Annibal Ferreira ).
AI - 927/83 - TRT 5a. Região. Agte. Prõ-Matre de Juazeiro ' 
( Dr. Humberto de Figueiredo Machado ) e Agdo. Luiz Carlos ' 
Soares de Almeida ( Dr. Antonio Dean Araújo ).
AI - 941/83 - TRT 4a. Região. Agte. Companhia Estadual de 
Energia Elétrica -CEEE ( Dr. João Paulo Ibanêz Leal ) e Agdo. 
Volme Ritta Sigal e Outros ( Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Sel­
va ) .
AI - 951/83 - TRT 4a. Região. Agte. Araci Tereza Lima de Mora 
ês ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ) e Agdo. Têxtil Laçador "r 
Ltda.
AI - 964/83 - TRT 4a. Região. Agte. Jovani Teixeira Martins ' 
Cardoso ( Dr. Hugo Bitencourt ) e Agdo. Laboratório Parke ' 
Davis Ltda e Laboratório Warner Ltda.

AI - 981/83 - TRT la. Região. Agte. CERJ - Companhia de Eletri 
cidade do Rio de Janeiro ( Dr. Hugo Mosca ) e Agdo. Manoel T 
Duarte Monteiro ( Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva ).
AI - 994/83 - TRT 2a. Região. Agte. George Tchankoff e Antonio 
Pulsa da Silva ( Dr. S. Riedel de Figueiredo ) e Agdo. Rio ' 
Grande de Verduras e Legumes Ltda ( Dr. Antonio Ferreira Cesa 
rino Júnior ).

RELATOR-MINISTRO HÉLIO REGATO - REVISOR MINISTRO ANTONIO LAMARCA

RR - 2248/82 - TRT 6a. Região. Recte. Fazenda de Pernambuco ' 
( Dr. Paulo Fernando G. da Silva ) e Recdo. Ivanise Moraes ' 
dos Santos ( Dr. Paulo Azevedo ).
RR - 2677/82 - TRT 5a. Região. Recte. Banco Brasileiro de Des- 
contos S/A ( Dr. Ruy Messias de Freitas Serravalle ) e Recdo.' 
Antenio Pereira de Azevedo ( Dr. Manoel Mendes Brandão ).
RR - 2710/82 - TRT 3a. Região. Recte. Fernando Victor S. Agui­
ar ( Dr. Galba José dos Santos ) e Recdo. Orlando Gomes de 
Oliveira ( Dra. Cicilia Maria de Carvalho Lopes Neri ).
RR - 2775/82 - TRT la. Região. Rectes. João Batista Vieira Soa 
res e Outros ( Dr. Affonso Celso Nogueira Monteiro ) e Recdo.T 
Banco Brasileiro de Descontos S/A ( Dr. Cândido Guilherme Gaf- 
frée Thompson ) .
RR - 2786/82 -TRT la. Região. Recte. Jornal dos Sports S/A ' 
( Dr. Fernando Barreto F. Dias ) e Recdo. Mario Rodrigues Neto 
( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).
RR - 2823/82 -TRT 3a. Região. Recte. Condomínio do Edifício ' 
Fontana Di Trevi ( Dr. Benito Ricoy Fontanes júnior ) e Recte. 
Mariano de Lima Rufino ( Dra. Maria Terezinha Arantes de Faria) 
RR - 2834/82 - TRT 5a. Região. Rectes. Américo de Sales e
Outros ( Dr. Walter Moura ) e Recdo. Construtora Erg Ltda 1
( Dr. João Pinto Rodrigues da Costa ).

RR - 2871/82 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Brasileiro de Des- 
contos S/A f Dr. Pedro Castilho ) e Recdo. Francisco José dos 
Santos Carvalho ( Dr. Everaldo de Almeida ).
RR - 2926/82 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Brasileiro de Des­
contos-s/a í-Dra. Ana Maria Perez Lucas ) e Recdo. Mario Perei 
ra Habkoste ( Dr. Cláudio Antonio Ribeiro ).
RR - 2951/82 - TRT la. Região. Recte. Rogério Serio de Medei - 
ros ( Dr. Antonio Carlos de Carvalho ) e Recdo. S/A O Estado ' 
de São Paulo e Outros ( Dra. Ophelia de Almeida ).
RR - 3002/82 -TRT 7a. Região^ Rectes. Ypioca Agroindustrial ' 
Ltda e CEIL - Ceará Exportação e Importação Ltda ( Dr. João 
Estenio Campeio Bezerra ) e Recdo. Raul Cabral Neto ( Dr. Car­
los Arnaldo Selva ).
RR - 3015/82 - TRT la. Região. Recte. Lisamar Distribuidora'de 
Comestíveis Ltda ( Dr. Carlos Roberto Fonseca de Andrade ) e 
Recdo. Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários e 
Trabalhadores em Transportes Urbanos de Passageiros no Municí­
pio do Rio de Janeiro ( Dr. Sérgio Roberto Alonso ).
RR - 3035/82 - TRT 3a. Região. Recte. Andrade Valladares Enge- 
nharia e Construção Ltda ( Dr. José Alberto Couto Maciel ) e 
Recdo. Antonio Gil de Souza ( Dr. Nicanor Eustqquio P. Arman - 
do ) .
RR - 3101/82 - TRT 4a. Região. Recte. Indústria do Vestuário ' 
Rehner Ltda ( Dra. Maria Cristina R. Flores ) e Recdo. Salva - 
dor José de Barros ( Dr. Mario Çhaves ).
RR - 3120/82 - TRT 3a. Região. Recte. João Pedro dos Passos ' 
( Dr. Francisco V. de Azevedo Neto ) e Recdo. Capital - Empre­
sa de Serviços Gerais Ltda ( Dr. Israel Santana ).
RR - 3136/82 - TRT 3a. Região. Recte. Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários no Estado de Goiás ( Dr. José ' 
Torres das Neves ) e Recdo. Banco Mineiro S/A ( Dr. Márcio Gon 
tijo ) .
RR - 3208/82 - TRT la. Região. Recte. Banco Itaú S/A ( Dra. ' 
Norma Leal Podolsky Paes ) e Recdo. Geraldo Viegas Filho ( Dr. 
José Torres das Neves ).
RR ~ 3240/82 - TRT la. Região. Recte. Vera Maria Dock de Aquino 
( Dr. Francisco Arnaldo de Assumpção) e Recdo. Hygia- Empresa 
Brasileira de Serviços Ltda.
RR - 2765/82 - TRT la. Região. Recte. Sindicato dos Emprega - 
dos em Estabelecimentos Bancários de Duque de Caxias ( Dr. ' 
José Torres das Neves ) e Recdo. Banco do Estado de São Paulo 
S/A ( Dr. Domingos Sãvio de Oliveira ).
RR - 2721/82 - TRT la. Região. Recte. Construtora Queiroz Gal 
vão S/A ( Dr. João Peixoto da Costa Maia Neto ) e Recdo. Lí - 
bio Lorentz ( Dr. Acácio Julio K. Caldeira ).
RR - 2247/82 - TRT 6a. Região. Recte. Engenho Flor de Maria 1 
( Francisco Alves da Silva ) ( Dr. Irany Maria da Silva Cos - 
ta ) e Recdo. Antonio Alves da Silva ( Dr. Edvaldo Cordeiro ' 
dos Santos ).
RR - 2214/82 - TRT 4a. Região. Recte. Krupp - Indústrias Mecâ 
nicas Ltda ( Dr. Marco Antonio A. de Lima ) e Recdo. João An 
tonio Nazario ( Dra. Sandra Albuquerque ).
RR - 2205/82 - TRT la. Região. Recte. Fernando Antonio Cuntim 
Filpo ( Dr. A. D. Meirelles Quintella ) e Recdo. Polimetal In 
dústria e Comércio S/A ( Dr. Antonio Bonifácio da Silva ).
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RR - 2146/82 - TRT 3a. Região. Recte. Sede Campestre Cruzeiro 
Esporte Clube ( Dr. Hermann Wagner Fonseca Alves ) e Recdo. ' 
José Lucas dos Santos ( Dra. Maria Terezinha Arantes de Faria) 
RR - 2615/82 - TRT 4a. Região. Rectes. Leandro Leão de Olivei 
ra e Outros ( Dr. Flávio José Zanini ) e Recdo. Cia de PapelT 
e Papelão Pedras Brancas ( Dr. Vilson Antonio Rodrigues Bi 
lhalva ).
RR - 2708/82 - TRT 7a. Região. Recte. Rede Ferroviária Fede - 
ral S/A ( Dra. Maria José Siqueira Julião ) e Recdo. Epitâcio 
Claves de Oliveira ( Dr. Antonio Clemente Parentes Fortes Ma 
ryins ).
RR - 2773/82 - TRT la. Região. Recte. Condomínio do Edifício- 
SEVE ( Dr. Sylvio Paulo Falcone Grechi ) e Recdo. Sindicato ' 
dos Empregados em Edifícios nos Municípios do Rio de Janeiro, 
Niterói e São Gonçalo ( Dra. Marlene Mariano da Silva ).
RR - 2784/82 - TRT la. Região. Recte. Banco Real S/A ( Dr. ' 
Eliel de Mello Vasconcellos ) e Recdo. Altamiro Francisc Mo - 
desto ( Dr. Affonso Celso Nogueira Monteiro ).
RR - 2821/82 - TRT 3a. Região. Recte. S/A Agro Industrial El­
dorado ( Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira ) e Recdo. José Do 
mingos Freire ( Dr. José Vilela da Cunha ).
RR - 2832/82 - TRT 7a. Região. Recte. Aldeni de Araújo Mendon 
ça ( Dr. Tarcísio Leitão ) e Recdo. Rent Serviços Empresaria­
is Ltda.
RR - 2869/82 - TRT 5a. Região. Recte. Tratores e Máquinas S/A 
TRAMAC ( Dr. Marcelo Duarte ) e Recdo. Roberval Fonseca ' 
Rios ( Dr. Nilson da Costa Miranda ).
RR - 2909/82 - TRT 6a. Região. Recte. Serindústria Ltda ( Dra 
Ana Maria Costa C. Montenegro ) e Recdo. Fernando Soares de 
Lima ( Dr. íarcos Garcez de Menezes ).
RR - 2944/82 - TRT 4a. Região. Recte. Cia. Estadual de Ener - 
gia Elétrica e Odir da Costa Lerina e Outros e Osvaldo Cruz e 
Outros ( Dr. Wilson Branco e Alino da Costa Monteiro ) e Re-' 
corrido Os Mesmos .
RR - 2964/82 - TRT 4a. Região. Recte. Companhia Estadual de 
Energia Elétrica ( Dra. Erica Schaefer ) e Recdo. José Arapal 
co Azeredo Gomes e Renato de Lima ( Dr. Alino da Costa Montei 
ro ) .
RR - 3013/82 - TRT la. Região. Recte. Casas Sendas Comercio e 
Indústria S/A ( Dr. Nelson Antunes Coimbra ) e Recdo. Sindi­
cato dos Empregados no Comércio de Nova Iguaçu ( Dr. Silvio ' 
Soares da Fonseca ).
RR - 3033/82 - TRT 7a. Região. Recte. Banco do Estado do Ma- 
ranhao ( Dr. João Estenio Campeio Bezerra ) e Recdo. Sindica 
to dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado dõ 
Maranhão ( Dr. Manoel Pedro Castro ).
RR - 3093/82 - TRT 3a. Região. Recte. Carlos Hugo Max Flis - 
ter ( Dra. Monica Santos Dutra ) e Recdo. Pohlig-Heckel do ' 
Brasil S/A - Indústria e Comércio ( Dr. Newton Gomes Godi 
nho ) .
RR - 3110/82 -TRT 4a. Região-. Recte. Banco Regional de Desen 
volvimento do Extremo Sul - BRDE ( Dr. Márcio Gontijo ) e 
Recdo. Carlos Alberto Felbermayer ( Dr. Francisco Carlos Mi­
randa ) .
RR - 3133/82 - TRT 3a. Região. Recte. Sebastião Vieira de 
Castro ( Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira ) e Recdo.' 
Rede Ferroviária Federal S/A ( Dra. Joyce Batalha ).
RR - 3206/82 - TRT la. Região. Recte. Companhia Estadual de 
Aguas e Esgotos -CEDAE ( Dra. Nely de Farias Augusto ) e 
Recdo. Lisieux Pinheiro Fernandes Bessa e Outro ( Dr. Carlos 
Arnaldo Selva ).
RR - 3225/82 -TRT 4a. Região'. Recte. BANRISUL - Processamen­
tos de Dados Ltda e Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A 
( Dr. Edmar Amaro de Castro e Paulo A. Lucena ) e Recdo. ' 
João Batista do Nascimento ( Dr. José Torres das Neves ).
RR - 3235/82 - TRT 4a. Região. Recte. Porcelana Renner S/A ' 
( Dr. Jorge Alberto Diehl Pires )e Recdo. Maria Regina Var - 
gas ( Dr. Julio César Alves Rodrigues ).
RR - 3529/82 - TRT la. Região. Recte. Sadi Canetti ( Dr.Luiz 
Cláudio L. Penafiel ) e Recdo. Rede Ferroviária Federal S/A' 
( Dr. Ivan de Gusmão França Baptista ).
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AI - 973/83 - TRT 2a. Região. Agte. 
( Dr. Roberto Rodrigues de Carvalho 
( Dr. S. Riedel de Figueiredo ).
AI - 989/83 - TRT 2a. Região. Agte. 
( Dr. Roberto Rodrigues de Carvalho 
Cunha ( Dr. S. Riedel de Figueiredo 
AI - 1228/83 -TRT 3a. Região. Agte.

Banco do Brasil S/A ' 
) e Agdo. Carlos Schmidt

Banco do Brasil S/A ' 
) e Agdo. LÍcio Ferraz '

___________ . _ _ Companhia Aços Especiais
Itabira - ACESITA ( Dr. Julio Borges Gomide ) e Agdo. Ezequi. 
el Pereira dos Santos ( Dr. Divaldo Roque de Meira ).
AI - 1315/83 - TRT 2a. Região. Agte. João Cândido da Silva ' 

< Dr. S. Riedel de Figueiredo ) e Agdo. Siderúrgica J. L. ' 
Aliperti S/A ( Dr. Cãssio Mesquita ).

~ 1414/83 - TRT la. Região. Agte. Sindicato dos Trabalha- 
“°tes nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas de Barra Mansa 

a" Pedr° Luiz Leão Velloso Ebert ) e Agdo. Cyanamid Quími. 
ca do Brasil Ltda ( Dr. Victor Russomano júnior ).

15/83 -TRT la. Região. Agte. Cyanamid Química do Bra­
dos T^-h * Dr- victor Russomano Júnior ) e Agdo. Sindicato ' 
narr/u11131)01:68 nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas de 
Al - 4oTr /oi * Dr’ Jos® da Fonseca Martins )
—i - TRT la. Região. Agte. Adilia da Conceição Li- 

, j-lana Klotz ) e Agdo. Cimbarra S/A - Indústria e 
AI - 4045/8^1 í^ge Alberto dos S. Quintal ).
b TRT 4a- Região. Agte. Bianchini S/A - Indús -
indo' C1OmeaA9ricultura ( Dr. Egídio Ilário Pierosan )e
a? ° da Luz ( Dr- Carlos Chuvas ).
AI_698/83 - TRT 9a. Região. Agte. UNICON - União de Cons - 
trutora Ltda ( Dr. Fernando Miyashiki ) e Agdo. Manoel Brito 
de Souza ( Dr. Firmino Vicente Nogueira ).

AI ~ 711/83 - TRT 2a. Região. Agte. Oswaldo de Carvalho ( Dr 
Carlos Arnaldo^Ferreira Selva ) e Agdo. HELCOSA - Engenharia 
Comércio e Indústria de Metais Ltda ( Dr. Miguel A. Ander 
son ) .
AI - 724/83 - TRT 2a. Região. Agte. Masano Tuhaco ( Dr. Eduar 
do do Vale Barbosa ) e Àgdo. Cia. Municipal de Transportes CÕ 
letivos ( Dra. Ana Amarylis V. de Oliveira Gulla ).
AI - 740/83 - TRT 3a. Região. Agte. Banco Real S/A ( Dr. Pe - 
dro J. Sepúlveda Pertence ) e Agdo. Raymundo Magalhães Júnior 
( Dr. José Torres das Neves ).
AI - 920/83 - TRT 5a. Região. Agte. Rede Ferroviária Federal' 
S/A ( Dr. Agenor Calazans da Silva Filho ) e Agdo. Edgard Cons 
tâncio Gomes e Outros ( Dr. Ailton Baptista Rocha ).
AI - 933/83 - TRT 4a. Região. Agte. Nilda da Silva ( Dr. Val- 
demar A. L. da Silva ) e Agdo. Condomínio Edifício Ile de 
France ( Dr. Nicolau Carlos Albuquerque Frederes ).
AI - 946/83 - TRT 4a. Região. Agte. Roberto Ferreira Machado' 
( Dr. Carlos Lourival Oliveira de Abreu ) e Agdo. Banco Mer - 
cantil do Brasil S/A ( Dr. Delmar Rosado ).
AI - 957/83 - TRT 4a. Região. Agte. Rede Ferroviária Federal' 
S/A ( Dr. Carlos Eduardo Garcez Baethgen ) e Agdo. Paulo José 
Vieira ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).
AI - 970/83 - TRT 4a. Região. Agte. Zivi S/A - Cutelaria (Dr. 
Hugo Gueiros Bernardes ) e Agdo. Aimoré Oliveira dos Santos ' 
( Dr. Julio César Alves Rodrigues ).

AI - 986/83 - TRT la. Região. Agte. Irapuan Alves de Carvalho 
( Dr. Ivan Barbosa Portugal ) e Agdo. Instituto Biochimico ' 
Maragliano Ltda ( Dr. José Augusto Caiuby ).
AI - 1000/83 - TRT 3a. Região. Agte. Fundação Percival Far 
quhar ( Dr. José Augusto Lopes Neto ) e Agdo. Hélio Marques T 
Rosa ( Dr. José Neves da Silva ).
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RR - 1134/82 - TRT 3a. Região. Recte. Vera Maria Dias Guima - 
raes de Andrade ( Dr. Silvio dos Santos Abreu ) e Recdo. Lote 
ria do Estado de Minas Gerais ( Dr. Carlos Odorico Vieira Mar 
tins ).
RR - 2252/82 - TRT 6a. Região. Recte. Banco Nacional S/A ' 
( Dr. Irineu Barbosa Tavares ) e Recdo. Joel Cabral Barbosa ' 
Júnior ( Dr. Ivanildo Ventura da Silva ).
RR - 2679/82 - TRT 5a. Região. Recte. Meymar - Serviços de 
Hotelaria Marítima Ltda ( Dr. José Leopoldo Felix de Souza )e 
Recdo. Hêcio dos Santos e Anízio da Paixão ( Dra. Maria Angé­
lica Almeida Leite ).
RR - 2713/82 - TRT 3a. Região. Recte. Sede Campestre do Cru - 
zeiro Esporte Clube ( Dr. Hermann Wagner Fonseca Alves ) e 
Recdo. Raimundo Cândido de Souza ( Dra. Maria Terezinha Aran­
tes de Faria ). .
RR - 2777/82 - TRT la. Região. Recte. Osias Moura ( Dr. Anni- 
b 11 Ferreira ) e Recdo. Distribuidoras de Bebidas Itaóca Ltda 
( Dr. Paulo Roberto Martins Ferreira ).
RR - 2789/82 - TRT 4a. Região. Recte. Companhia Estadual de
Energia Elétrica ( Dr. Paulo Branda Fernandez ) e Recdos. '
Almir Maria Martins e Outros (, Dr. Alino da Costa Monteiro ). 
RR - 2825/82 - TRT 3a. Região. Recte. Industrial Policena Mas
carenhas S/A ( Dr. Leonidas de Carvalho Filho ) e Recdo. He-T
loisa Helena Guilherme de Moura ( Dr. Walter Moreira Cesar). 
RR - 2836/82 - TRT 5a. Região. Recte. Banilsa Tecelagem do 
Brasil S/A f Dr. Luiz Carlos Alencar Barbosa ) e Recdo. Maria 
de Lourdes da Silva Santos e Outra ( Dr. Ulisses Riedel de 
Resende ).
RR - 2873/82 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Auxiliar S/A 1 
( Dr. Idelanir Ernesti ) e Recdo. Osvaldo Batista Rojas ( Dr. 
José Torres das Neves ).
RR - 2928/82 - TRT 5a. Região. Recte. Roberto Ricardo da Sil 
va Morais ( Dr. Rubem José da Silva ) e Recdo. Pamcary Regula 
dora Controlada e Inspetora de Serviços Ltda ( Dr. Luiz Fer 
nando Santos Drummond ).
RR - 2953/82 - TRT la. Região. Recte. FAMS S/A - Produtos Si 
derurgicos e Rosemar Aguilar Garcia ( Drs. Reginaldo de Sou 
za Aguiar e Alino da Costa Monteiro ) e Recdo. Os Mesmos.
RR - 3004/82 - TRT la. Região. Rectes. Antonio Carlos Viei­
ra da Silva e Outros ( Dr. José Torres das Neves ) e Recdo . 
Banco do Comércio e Indústria de São Paulo S/A ( Dr. Rogério 
Avelar ).
RR -3019/82 - TRT la. Região. Recte. Condomínio do Edifício 
" Rubino " ( Dr. Antonio Carlos de Barros Fonseca ) e Recdo. 
Sindicato dos Empregados de Edificios nos Municípios do Rio' 
de Janeiro, Niterói e São Gonçalo ( Dr. Milton Castro Fi­
lho ) .
RR - 3037/82 - TRT 3a. Região. Recte. José de Faria ( Dr. ' 
Alino da Costa Monteiro ) e Recdo. Mannesmann ,S/A ( Dr. Már­
cio Flávio Salem Vidigal ).
RR - 3103/82 - TRT 4a. Região. Recte. Companhia Estadual de 
Energia Elétrica ( Dr. João Carlos Melehiors ) e Recdo. Dona 
to de Souza Santos e Outros ( Dr. Alino da Costa Monteiro ).

RELATOR MINISTRO MOZART V. RUSSOMANO

AI - 5119/82 - TRT 2a. Região. Agte. Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos ( Dra. Sonia Regina Silva Schreiner )e 
Agdo. Nilza Luz ( Dra. Yara Simões ).
AI - 5143/82 - TRT 2a. Região. Agte. Telecomunicações de São 
Paulo S/A - TELESP ( Dr. Raul Câmara ) e Agdo. José Correia' 
e Outros ( Dr. José Alberto Couto Maciel ).
AI ~ 5155/82 - TRT 2a. Região. Agte. S/A Indústrias Mataraz- 
zo do Parana ( Dr. Milton Mesquita de Toledo ) e Agdo. Cesâ- 
rio Ferro ( Dr. André Zemczak ).- '
AI - 5160/82 - TRT 2a. Região. Agte. Rede Ferroviária Fede - 
ral S/A ( Dra. Vera Lucia Siqueira ) e Agdo. Albino Rodri - 
gues e Outros ( Dr. Eraldo Aurélio Franzese ).
AI - 5168/82 - TRT 2a. Região. Agte. Fazenda Pública do Esta
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do de São Paulo ( Dr. Sebastião Vianei Borin ( Procurador do 
Estado ) e Agdo. Arno Hans Brattig e Outros.
AI - 5171/82 - TRT 2a. Região. Agte. Enid Barbosa Sady ( Dr. 
Joáo José Sady ) e Agdo. Irmandade da Santa Casa de Miseri - 
córdia de Santos ( Dr. Eduardo Cacciari ).
AI - 4003/82 - TRT 3a. Região. Agte. Companhia Açucareira ' 
Riobranquense ( Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida ) e Agdo . 
Alzira Simões Neiva ( Dr. Antonio Pedro Nolasco )._
AI - 4043/82 - TRT 4a. Região. Agte. Fundação Legião Brasi - 
leira de Assistência - LBA ( Dr. José Alberto Couto Maciel ) 
e Agdo. Sindicato dos Empregados em Entidades Culturais, Re 
creativas de Assistência Social de Orientação e Formação Pro 
ficional do Estado do Rio Grande do Sul -SENAIBA ( Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende 1.
AI - 696/83 - TRT 12a. Região. Agte.. Rogério Cardoso ( Dr. ' 
Eduardo Luiz Mussi ) e Agdo. Sociedade Técnica de Engenharia 
e Representações Ster S/A ( Dr. Miguel Ximenes de Melo Filho) 
AI - 709/83 - TRT 2a. Região. Agte. Augusto Mila ( Dr. Hélio 
Stefani Gherardi ) e Agdo. J. Marino Agrícola Ltda.
AI - 720/83 - TRT 2a. Região. Agte. Francisco José Ribeiro ' 
( Dr. Lauro Chede ) e Agdo. Instituto de Angeli Produtos Te­
rapêuticos Ltda ( Dr. Erasto Soares Veiga ).
AI - 738/83 - TRT 9a. Região. Agte. Estado do Paraná ( Insti 
tuto de Assistência ao Menor ) e Agdo. Marina Nunes de Oli - 
veira e Outra ( Dr. Cláudio Antonio Ribeiro ) - Advogado do 
Agravante - Dr. Roland Hasson.
AI - 918/83 - TRT 6a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des- 
contos S/A - BRADESCO ( Dr. Edmilson Paranhos de Magalhães ' 
Filho ) e Agdo. Clemilde Menezes Costa ( Dr. Manuel Gomes de 
Moura ).
AI - 930/83 - TRT 9a. Região. Agte. Estado do Paraná ( Dra . 
Léllis Corrêa ) e Agdo. Carlos Olevir Oldakowski e Outros 
( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).
AI - 944/83 - TRT 4a. Região. Agte. Fundação Faculdade Fede- 
ral de Ciências Médicas de Porto Alegre ( Dr. Salim Daou jú 
nior ) e Agdo. Sindicato dos Professores do Ensino do Rio 
Grande do Sul ( Dra. Maria de Lourdes S. Martines ).
AI - 955/83 - TRT 4a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des 
contos S/A ( Dra. Ledir Thereza Forneck ) e Agdo. Beatriz Sa 
lazar Ferreira da Silva ( Dr. José Torres das Neves ).
AI - 967/83 - TRT 4a. Região. Agte. Coprofar S/A ( Dr. Paulo 
Serra ) e Agdo. Lauro Severino Mflller ( Dr. Mário Chaves ).
AI - 984/83 - TRT la. Região. Agte. Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro 
( Dr. José Torres das Neves ) e Agdo. Banco Itaú S/A ( Dr. 
Paulo Renato Vilhena Pereira ).
AI - 998/83 - TRT - 3a. Região. Agte. Paulo Cesar Reis ( Dr 
Geraldo Cézar Franco ) e Agdo. Telecomunicações de Minas Ge 
rais S/A - TELEMIG ( Dr. Milton Aloísio de Souza Miranda ) .
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RR - 2918/82 - TRT 2a. Região. Recte. Geraldo Eustáquio Teo- 
doro ( Dr. Abadio Pereira Martins Júnior ) e Recdo. SBUL 
Segurança Bancária e Industrial Ltda ( Dr. José Argemiro Pin 
to ) .
RR - 2923/83 - TRT 2a. Região. Recte. Banco Brasileiro de 
Descontos s/a ( Dra. Iara Aparecida Moreira Matos ) e Recdo. 
Luiz Anastácio Lopes ( Dr. José Torres das Neves ).
RR - 2938/82 - TRT 2a. Região. Recte. Fazenda Pública do 
Estado de Sao Paulo ( Dr. Sebastião Vianei Borin ) e Recdo . 
Marlene Nunes Zeferino ( Dr. Moysês Simão Sznifer ).
RR - 2972/82 - TRT 2a. Região. Recte. Sindicato dos Trabalha 
dores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Santos 
( Dr. Alino da Costa Monteiro ) e Recdo. Mestre S/A Empretei. 
ra de Construções ( Dr. Sérgio Alprste ).

RELATOR MINISTRO NELSON TAPAJÕS

AI - 4002/82 - TRT 3a. Região. Agte. Rede Ferroviária Fede - 
ral s/a ( Dr. Walter Moreira César ) e Agdo. Antonio Honora- 
to da Cunha e Outros ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).
AI - 4037/82 - TRT 9a. Região. Agte. Banco Bamerindus do Bra 
sil S/A ( Dr. Carlos Roberto R. Santiago ) e Agdo. AugustoT 
Tadashi Susuki ( Dr. Vivaldo Silva da Rocha ).
AI - 695/83 - TRT 12a. Região. Agte. Lindolfo Estevam Rodri­
gues ( Dr. Eduardo Luiz Mussi ) e Agdo. Construtora Safre ' 
Ltda ( Dr. Miguel Ximenes de Melo Filho ).
AI - 707/83 - TRT 2a. Região. Agte. Domingos Raimundo de §ou 
zã ( Dr. Eduardo do Vale Barbosa ) e Agdo. Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos ( Dra. Naide Ferreira ).
AI - 719/83 - TRT 2a. Região. Agte. S/A Indústrias Reunidas' 
F. Matarazzo ( Dr. José Maria de Castro Bérnils ) e Agdo. ' 
Francisco Ortiz ( Dr. S. Riedel de Figueiredo ).
AI - 737/83 - TRT 9a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des- 
contos S/A T Dr. Manoel da Silva Filho ) e Agdo. Wilson Ro - 
berto Gambarim ( Dr. José Torres das Neves ).
AI - 770/83 - TRT 2a. Região. Agte. Cia. INSS Seguridade So
ciai ( Dr. Rômulo Marinho ) e Agdo. Adilson Inácio Paim.
AI - 929/83 - TRT 5a. Região. Agte. Samuel Costa Homem ( Dr.
Ulisses Riedel de Resende ) e Agdo. Rede Ferroviária Federal
S/A ( Dr. Carlos Frederico Machado Neto ).
AI - 943/83 - TRT 4a. Região. Agte. Comércio e Transporte de 
Combustíveis Missioneiro Ltda ( Dr. Erico Francisco A. Zanet- 
ti ) e Agdo. Neveri Pena da Silva ( Dr. Carlos Henrique Thad- 
deu Bandeira ).
AI - 953/83 - TRT 4a. Região. Agte. Companhia Vidraria Santa' 
Marina ( Dr. Gilberto Ribeiro Oliveira ) e Agdo. Ariovaldo ' 
Maldonado Peres .
AI - 966/83 - TRT 4a. Região. Agte. Hospital da Criança Santo 
Antonio ( Dr. Luiz Carlos P. Silveira Martins ) e Agdo. Pedro 
Francisco da Costa ( Dr. Laci Ughini ).
AI - 983/83 - TRT la. Região. Agte. Rede Ferroviária Federal' 

S/A ( Dr. Yvan de Gusmão França Baptista ) e Agdo. João Fernan 
des Christovão Filho ( Dr. Demisthõclides Baptista ).
AI - 996/83 - TRT 3a. Região. Agte. Estado de Minas Gerais ' 
( Dr. Eduardo Antonio Vieira Ayer ) e Agdo. Marlene Gomes de 
Oliveira ( Dr. José de Paula Ribeiro ).
AI - 584/83 - TRT 6a. Região. Agte. Sindicato dos Empregados' 
em Empresas de Seguros Privados e Capitalicação e de Agência' 
Autônoma de Seguros Privados e de Crédito do Estado de Pernam 
buco ( Dr. Nailton Max de Brito ) e Agdo. Federal de SegurosT 
S/A ( Dr. Manoel Orlando de Melo Goulart ).
AI - 591/83 - TRT 6a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des - 
contos S/A - BRADESCO ( Dr. Carlos Alberto de Brito Lyra ) e 
Agdo. Robson Burril Gonçalves de Albuquerque ( Dr. Joaquim ' 
Fonellos Filho ).
AI - 601/83 - TRT la. Região. Agte. Maria Macedo Ferreira de 
Andrade ( Dr. Antonio Carlos de Carvalho ) e Agdo. Jornal do 
Brasil Ltda.
AI - 606/83 - TRT la. Região. Agte. Antonio Salustiano de Sou 
za ( Dra. Marina Ribeiro Vianna ) e Agdo. Construtora Santa T 
Izabel ( Dr. Lídio Edgardo Lobo Araújo ).
AI - 664/83 - TRT 2a. Região. Agte. Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos ( Dr. Wilson Leite de Almeida ) e Agdo. 
Marlene Muniz Ventura ( Dr. S. Riedel de Figueiredo ).
AI - 749/83 - TRT la. Região. Agte. Fernando da Rocha Reis ' 
( Dr. Wilson de Aguiar ) e Agdo. Bemoreira Cia. Nacional de' 
Utilidades ( Dr. Manon Corrêa Lopes Guedes ).

AG-AI-3.969/82
(Ac.TP-1.147/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: JORNAL DO BRASIL LTDA.
Advogado : Dr. Benedito Silveira
RECORRIDO : JOSÉ EMANUEL MARTINS DA SILVEIRA
Advogado : Dr. S. Riedel de Figueiredo

2? Região

DESPACHO

Versam os autos sobre execução de sentença, decidida, pelo Tribunal Re 
gional do Trabalho, através agravo de petição. Interposto recurso de revis^ 
ta, foi ele indeferido, não sõ com base no art. 896, § 49, da CLT, como , 
ainda, por não comprovada a violação dos preceitos constitucionais invocja 
dos.

A Egrégia Segunda Turma deste Tribunal negou provimento ao agravo opos 
to, com o que não se conforma o executado, manifestando recurso extraordi 
nãrio, com fulcro nos artigos 119, inciso III, alíneas a. e <1, e 143 da
Constituição Federal, sob a alegação de que a decisão recorrida teria in 
fringido os parágrafos 19, 29, 39 e 49 do art. 153 da referida Carta Magna 
Cumula o recurso com argUíção de relevância de questão federal.

Descabe o recurso, pois não esgotada a jurisdição trabalhista.
Realmente, não utilizou o Recorrente dos embargos infringentes,estabele 

eidos no art. 894 da CLT, como lhe competia.
0 Colendo Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência uniforme, neste 

sentido, como se ve, entre inúmeros outros, dos processos seguintes: RE- 
90.307-1, RE-93.357-1 e Ag. 77.479-3.

Por outro lado, já decidiu o mesmo Egrégio Tribunal descaber argUíção - 
de relevância de questão federal nos recursos extraordinários opostos a 
acórdãos deste Tribunal, segundo o que se resolveu na 21? Sessão do Consje 
lho, de 15 de setembro de 1977, publicada no Diário da Justiça de 27 do 
mesmo mês e ano, à página 6542.

Do exposto, indefiro o recurso, por incabível, negando a formação do 
instrumento da argUíção de relevância de questão federal.

Publique-se.

Brasília, 23 de agosto de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

PROCESSO NB 5354/81
TRT - 63 REGIÃO

RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃ 

RIOS DA PARAÍBA

Advogado : Eliana Traverso Calegari
RECORRIDO : BANCO ECONÚMICC S/A
Advogado : Marcelo Antonio B. Lopes

Foi exarado do protocolo TST-NS 15061/83, o seguinte despa- 

cho:"3unte-se em 29/08/83, como requer. Publique-se. Assinado, 
Marco Aurélio Prates de Macedo. Ministro Presidente da Segunda 

Turma."

ATA DA DECIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA TURMA D0 TRIBUNAL SUPE

RIOR DO TRABALHO

Aos vinte e três «lias «lo mês de agosto do ano de 
mil novecentos e-oitenta e tres, na Sala de Sessões do Tribunal Superior do 
Trabalho, realizou-se a Décima Primeira Sessão Ordinária da Segunda Turma ’ 
do Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presidência do Excelentíssimo S£ 
nhor Ministro Prates de Macedo e presentes o Ilustríssimo Senhor Subprocur^



SEXTA-FEIRA, 9 SET 1983 DIÁRIO DA JUSTIÇA 13597

dor da Justiça do Trabalho, doutor Wagner Antonio Pimenta, representando o 
Ministério Público, do Trabalho e a doutora Clêo Regina Araújo I^rnari, sub^ 
secretária da Segunda Turma em exercício. As treze horas estavam presentes 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Nelson Tapajós, Mozart Victor Russoma 
no, Heiio Regato e Antonio Lamarca. Havendo número legal, o Excelentíssimo' 
Senhor Ministro Presidente declarou aberta a Sessão, e a mesma transcorreu 
segundo as notas taquigráficas transcritas: - "0 Senhor Ministro Prates de 
Macedo (Presidente) - Havendo número legal, está aberta a sessão. Inicial 
mente, desejo seja inserido em ata um voto de congratulações pelo anivers^ 
rio, transcorrido ontem, do nosso eminente Colega Antonio Lamarca. Renovo, 
neste instante, os votos de felicidade, extensivos a sua Excelentíssima 
mília. 0 Senhor Ministro Antonio Lamarca - Muito obrigado, Senhor Presiden 
te. 0 Senhor Wagner Antonio Pimenta (Procurador) - Peço vénia para associar 
o Ministério Público a este voto de felicidade que hoje se presta ao ilus 
tre Ministro Antonio Lamarca. 0 Senhor José Alberto Couto Maciel (advogadoY 
- Senhor Presidente, os Advogados também desejam se associar a esta homena 
gem. 0 Senhor Ministro Antonio Lamarca - Muito obrigado. Processo - AI - - 
1216/83, rqlativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente ’ 
do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo Agravante Coopera 
tiva Central dos Produtores de Leite Limitada e Agravado Ewaldo Rocha da T 
Silveira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca , 
tendo a Turma resolvido por unanimidade, negar provimento ao agravo. Proces 
so - RR - 2144/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Terceira Região, sendo Recorrente Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais Sociedade Anónima - USIMINAS e Recorridos Hermínio de Oli 
veira Fernandes e outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Anto 
nio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, ten 
do a Turma resolvido sem divergência, conhecer da revista-apenas quanto a 
gratificação extraordinária e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar im 
procedente a ação. Deferida juntada de procuração da douta advogada da re 
corrente. Pela recorrente falou a doutora Fernanda Colás Arantes. Processo- 
RR - 481/83, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Sexta .Região, sendo Recorrente ONDUNORTE - Companhia de Pa 
péis e Papelão Ondulados do Norte e Recorrido Sindicato dos Trabalhadores T 
na Indústria de Papel Celulose Pasta de Madeira para Papel Papelão e Corti­
ça de Jaboatão. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido sem divergência, não conhecer da revista. Deferida junt£ 
da de procuração do douto patrono do recorrido, no prazo legal. Pelo recor 
rido falou o doutor Pedro Luiz Leão Vel|oso Ebert. Processo - RR - 231/83 , 
rfelativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Banco Central do Brasil e Recorrida Di 
norah Ferreira de Souza. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Anto 
nio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, ten 
do a Turma resolvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérito , 
dar-lhe provimento para julgar improcedente a ação. Pela recorrida falou o 
doutor Pedro Luiz Leão Velloso Ebert. Processo - ED - AI - 6347/82, relatai 
vo aos Embargos Declaratórios Opostos a Decisão da Egrégia Segunda Turma , 
sendo Embargante Hélio Pires da Cunha. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido sem divergência , 
acolher os embargos para declarar que a revista não poderia ser processada’ 
pela tese de inconstitucionalidade argUída, uma vez que o decreto regulamen 
tador apenas deu seguimento ã norma imperativa da Lei regulamentada, quando 
ordenou que o Instituto Nacional da Previdência Social, informasse o empr£ 
gador da aposentadoria, para fins de rescisão contratual do trabalhador apo, 
sentado. Processo - ED - RR - 1639/82, relativo aos Embargos Declaratórios”
Opostos a Decisão da Egrégia Segunda Turma, sendo Embargante Jorge Braga e 
outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido sem divergência, rejeitar os embargos. Processo - ED - AI- 
6027/82, relàtivo aos Embargos Declaratórios Opostos à Decisão da Egrégia* 
Segunda Turma, sendo Embargante Telecomunicações de São Paulo Sociedade A 
nônima - TELESP. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Rega 
to, tendo a Turma resolvido sem divergência, rejeitar os embargos. Proces­
so - ED - AI - 6205/82, relativo aos Embargos Declaratórios Opostos a Dec£ 
sao da Egrégia Segunda Turma, sendo Embargante Lourival Iliveira e
outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido sem divergência, rejeitar os embargos. Processo - ED - AI- 
6268/82, relativo aos Embargos Declaratórios Opostos ã Decisão da Egrégia’ 
Segunda Turma, sendo Embargante Banho Box Artefatos Metálicos e Anodização 
Limitada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo 
a Turma resolvido por unanimidade, rejeitar os embargos. Processo - RR - - 
1974/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Recorrente Companhia Docas do Rio Grande ’ 
do Norte e Recorridos Manoel Pereira do Vale e outros. Foi relator o 
lentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e-revisor o Excelentíssmo 
nhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido sem 

Exc£
Se 

diver
gência, conhecer da revista*c, no mérito, por maioria, negar-lhe provimen~ 
to, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós. Deferida jun 
tada de procuração do douto patrono do recorrente. Pelo recorrente falou o 
doutor Adérito Guedes da Cruz. Processo - RR - 1800/82, relativo ao Recur 
so de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Re 
gião, sendo Recorrente Transportadora Rovay Limitada e Recorrido Paulo Ro 
berto de Oliveira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Vic 
tor Russomano e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajjós , 
tendo a Turma resolvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, 
por maioria, dar-lhe provimento para anular o processo de folhas vinte e 
nove, inclusive, quando foi decretada a revelia da Recorrente, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca. Processo - RR - 2237/82 , 
relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente CEDAE - Companhia Estadual de Aguas e 
Esgotos e Recorrido Luiz Roberto de Andrade Fontoura Ramos. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo’ 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido por maioria , não 
conhecer da revista, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa 
jos, revisor. Pela recorrente falou o doutor Hugo de Aguiar Costa Pinto e 
Pelo recorrido o doutor Pedro Luiz Leão Velloso Ebert. Processo - RR - - - 
1839/82, relativo ao Recurso de RevisLa de Decisão do Tribunal Regional do 

a alho da Primeira Região, sendo Recorrentes Sul América Capitalização ’ 
ociedado Anônima e Guilherme Ramon. Recorridos os Mesmos. Foi relator o 
xce entissimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Excelen 
issimo enhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido por unanT 

mi í e»y1»10 íonhecvr da revista do empregado v em conhecendo do recurso da 
rec ama a, ar-lhe provimento em parte para excluir da condenação a inte^ 

gração das gratificações por tempo do serviço no salário do empregado, ape 
nas no que se refere ao cálculo do valor da indenização de antigUidade.Pro 
cesso - RR - 1906/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, sendo Recorrente Rede Ferroviá­
ria Federal Sociedade Anônima e Recorridos Airton Ribeiro dos Santos e ou 
tros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano 
e Revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma ’ 
resolvido sem divergência, não conhecer da revista. Pelos recorridos falou 
o doutor Ulisses Riedel de Resende. Processo - RR - 1924/82, relativo ao 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Caterpillar Brasil Sociedade Anônima e Recorrido ’ 
José Justino. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Mace 
do e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 
resolvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe pro 
vimento. Processo - RR - 1991/82, relativo ao Recurso de Revista de DecT 
são do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo RecorrenteT 
Hitu Alves Barreto e Recorrida Rode Ferroviária Federal Sociedade Anônima. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano e Re 
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resol_ 
resolvido sem divergência, não conhecer da revista. Processo - RR - 1847/82, 
relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho’ 
da Quinta Região, sendo Recorrente Banco Brasileiro de Descontos Sociedade ’ 
Anônima e Recorrido Antonio Sebastião Silva Araújo. Foi relator o Excelentís 
simo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Mozart Victor Russomano,tendo a Turma resolvido sem divergência,conhecer 
da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para excluir da con 
denação o pagamento da sétima e oitava horas, vencido o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Antonio Lamarca, relator. Justificará o voto vencido o Excelen 
tissimo Senhor Ministro Antonio1 Lamarca. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart Victor Rpssomano. Processo - RR - 1850/82, relativo ’ 
ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região, sendo Recorrente Banco Bamerindus do Brasil Sociedade Anônima e Re 
corrido Sindicato dos Empregado^ em Estabelecimentos Bancários de.Itabuna 
Foi relator o Excelentíssimo Serthor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano,tendo a Turma resolvT 
do por unanimidade, não conhecei] da revista. Processo - RR - 2000/82,-relatT 
vo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Ter 
ceira Região, sendo Recorrente Sindicato dos Empregados em EstabelecimentosT 
Bancários de Belo Horizonte e Recorrido Banco Mercantil do Brasil Sociedade’ 
AnÔnima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russoma­
no e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo à Turma 
resolvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria , 
dar-lhe provimento para determinar que os anuênios sejam reajustados semes 
tralmente, na forma 'da Lei número seis mil setecentos e oito de mil novecen­
tos e setenta e nove, conforme venha a ser apurado em liquidação de sentença, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, revisor. Processo - 
RR - 2010/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quinta Região, sendo Recorrente José Joaquim Moraes de Carva 
lho - (BA) e Recorrida Isaurina Maria de Jesus. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido sem divergência, conhecer ’ 
da revista apenas quanto ao saldo salarial c, no mérito, negar-lhe provimen­
to. Processo - Al - 5575/82, relativo ao Agravo.de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do- Trabalho da Décima Região, sendo’ 
Agravante Distrito Federal (Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
IDR) e Agravados Aurora Barros da Cunha e outros. Foi relator o Excelentíssi 
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido por unanimidade , 
dar provimento ao agravo, para melhor exame da Revista. Processo - AI - - - 
225/83, relativo ao Agravo de instrumento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, sendo Agravante Banco Nacional 
Sociedade Anônima e Agravado Jayme Antonio Bataielo. Foi relator o Excelen - 
tíssimo Senhor Ministro Nelson [Tapajós, tendo a Turma resolvido por unanimi­
dade, negar provimento ao agravo. Processo - AI - 274/83, relativo ao Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Regional do Tra, 
balho da Primeira Região, sendo Agravante Paulo dos Santos Schloback e AgrãJ 
vada Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo - AI - 342/83, relativo ao Agravo de Ins 
trumento de Despacho do Jui? Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante João Batista dos Santos e outro e Agravado' 
Banco Bandeirantes Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido negar provimento ao agravo "7 
unanimemente. Processo - Al - 352/83, relativo ao Agravo de Instrumento de' 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Re 
gião, sendo Agravante Antonio Bernardo Nunes e Agravada EMPREITEC - Emprei - 
teira de Revestimentos Técnicos Limitada. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido negar provimento ao 
Agravo, unanimemente. Processo - AI - 361/83, relativo ao Agravo de Instrui 
mento de Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Sex| 
ta Região, sendo Agravante Usina Pumaty Sociedade Anônima e Agravado João T 
Monteiro da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapai 
jós, tendo a Turma resolvido negar provimento ao agravo, unanimemente. Prõ[ 
cesso - AI - 375/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Desnacho do Juiz’’ 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Segunda Região, sendo 
Agravante Banco Brasileiro de Descontos Sociedade Anônima e Agravado Gilber 
to Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, ten 
do a Turma resolvido negar provimento ao agravo, unanimemente. Processo - - 
AI - 422/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presiden 
te do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, sendo Agravante Clube" 
dos Subtenentes e Sargentos da Amazônia - CSSA e Agravado Getúlio Cantão da 
Cruz e outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, 
tendo a Turma resolvido negar provimento ao agravo, unanimemente. Processo- 
AI - 447/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presiden 
te do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo Agravante Rai­
mundo Joaci Barbosa e Agravada Siderúrgica J. L. Aliperti Sociedade Anônima 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma' 
resolvido negar provimento ao agravo, unanimemente. Processo - AI - 2198/83* 
relativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do Tribu - 
nal Regional do Trabalho da Décima Região, sendo Agravante Banco Nacional ' 
Sociedade Anônima e Agravado Blair Sebastião Ribeiro Rosa. Foi relator o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido negarT 
provimento ao agravo, unanimemente. Processo - AI - 6544/82, relativo ao '

Agravo.de


13598 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 9 SET 1983

Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Regional ’ 
do Trabalho da Terceira Região, sendo Agravante Luiz Guedes de Araújo (BH ) 
e Agravado Tarcísio Luiz Marques. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido sem divergência, negar provi - 
mento ao agravo, unanimemente. Processo - AI - 339/83, relativo ao Agravo ’ 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Regional do Traba 
lho da Primeira Região, sendo Agravante Banco Nacional Sociedade Anônima e 
Agravado Francisco Petrini. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro An 
tonio Lamarca, tendo a Turma resolvido por unanimidade, dar provimento ao T 
agravo, para melhor exame da revista. Processo - AI - 349/83, relativo ao 
Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Regional ’ 
do Trabalho da Primeira Região, sendo Agravante Carlos Henrique Monteiro de 
Moura Pinheiro e Agravado Apoio Serviços Técnicos Especiais Limitada e ou 
tro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a 
Turma resolvido negar provimento ao agravo, unanimemente. Processo - AI - - 
358/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo Agravante SANBRA - So 
ciedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro Sociedade Anonônima e Agravado Jo 
sé Antonio de Oliveira Pinto. Foi relator o Excelentíssimo Senhor MinistroT 
Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Processo - AI - 372/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Despa 
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região , 
sendo Agravante Fundação Nacional do índio - FUNAI e Agravado Jayme de Ma 
tos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a 
Turma resolvido por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo - AI - - 
415/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo Agravante Banco Bra 
sileiro de Descontos Sociedade Anônima e Agravado Reinaldo Francisco da Sil 
veira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antônio Lamarca, tendo 
a Turma resolvido por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo -AI 
429/83, relativo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo Agravante Severino’ 
Paulo de Lima e Agravado João Fortes Engenharia Sociedade Anônima. Foi rela 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvi 
do negar provimento ao agravo, unanimemente. Processo - Al - 786/83, rel£ 
tivo ao Agravo de Instrumento de Despacho do Juiz Presidente do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Quinta Região, sendo Agravante Universidade Católica^ 
do Salvador e Agravada Wanda de Lima Coelho. Foi relator o Excelentíssimo ’ 
Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido negar provimento ’ 
ao agravo, unanimemente. Processo - RR - 2016/82, relativo ao Recurso de Re 
vista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, sendo 1 
Recorrente Ademário Benício Cardoso e Recorrido Martins Sabino de Jesus Cha 
ves - (BA). Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca _.e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano,tendo a 
Turma resolvido não conhecer da revista, unanimemente. Processo - RR - - 
2022/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região,sendo Recorrente Petróleo Brasileiro Sociedade ’ 
Anônima - PETROBRÁS e Recorrido Ernesto Madeira de Melo. Foi relator o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Excelentíss^ 
mo Senhor Ministro Nelsor Tapajós, tendo a Turma resolvido não conhecer da 
revista, unanimemente. Processo - RR - 2027/82, relativo ao Recurso de Re 
vista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, sendo T 
Recorrente Banco Bamerindus do Brasil Sociedade Anônima e Recorrido Durval 
Peixoto da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio La. 
marca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano , 
tendo a Turma resolvido por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito , 
por maioria, dar-lhe provimento para excluir da condenação a sétima e oita^ 
va horas, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, relator. 
Justificará o voto vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca 
Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo - RR - 2095/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribii 
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, sendo Recorrente Banco Brasilei. 
ro de Descontos Sociedade Anônima e Recorrido Edson Silva Sampaio. Foi rela 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido sem d£ 
vergência, conhecer da revista, apenas quanto à natureza jurídica de grat£ 
ficação de quebra do caixa e, no mérito, por maioria, negar-lho provimento, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, revisor e o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca. Processo - RR - 2133/82, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Pri^ 
meira Região, sendo Recorrente Comércio de Roupas Fabe Limitada e Recorrido 
Espólio de Maurício Siqueira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro* 
Mozart Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido não conhecer da revista, unanimemente. Pro 
cesso - RR - 2138/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quinta Região, sendo Recorrente COHESA - Condomínio 
Habitacional de Executivos de Salvador e Recorridos Furtuoso Neris e outro. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano,tendo a Turma resolvi­
do sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa^ 
ra excluir da condenação a indenização a que se refere o artigo quatrocen - 
tos e setenta e nove da Consolidação das Leis do Trabalho. Processo - RR — 
2149/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Recorrentes Banco Mineiro Sociedade An£ 
nima e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Hori 
zonte e Recorridos os mesmos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor ’ 
Russomano, tendo a Turma resolvido sem divergência, conhecer de ambas as r£ 
vistas. No mérito, por maioria, negar-lhes'provimento, vencido o Excelentí^ 
simo Senhor Ministro Antonio Lamarca relator, quanto ao recurso do sindica­
to e o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós quanto ao do banco_. 
Juistifiçará o voto vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamajr 
ca. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russo 
mano. Processo - RR - 2159/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo Recorrente Luiz Al^ 
berto Machado Soares e Recorrida Usiminas Mecânicas Sociedade Anônima - ---  
USIMEC. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russoma­
no e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma 
resolvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe pr£ 
vimento. Falou pelo recorrido a doutora Ana Maria Alencar. Processo - RR — 
2167/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recorrente Serviço Social da Indústria - 
SESI e Recorrida Odete Caldini. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis^ 

tro Prates de Macedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Rega 
to, tendo a Turma resolvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérT 
to, dar-lhe provimento para restabelecer a sentança primária. Pelo recorri­
do falou o doutor Sid Riedel de Figueiredo. Processo_- RR - 2296/82, relati 
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Seãc 
ta Região, sendo Recorrente Banco Nacional Sociedade Anônima ô*Recorrido H? 
rasto Brandão Vilela. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio 
Lamarca c revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo a Turma resolvido por maioria, conhecer da revista, vencido o Excelen 
tíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, relator e no mérit^, por unanimidíi 
de, dar-lhe provimento pára determinar o retorno dos autos ao Tribunal RU 
gional do Trabalho de origem, a fim de que aprecie o mérito, como entenderT 
de direito. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Vic­
tor Russomano. Processo - RR - 2367/82, relativo ao Recurso de Revista de ’ 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo Recorren 
te Sebastião Vitalino e Recorrida Rede Ferroviária Federal Sociedade Anóni~ 
ma. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamafca e revisor’ 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma re 
solvido sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, da£ 
lhe provimento para condenar o empregador a pagar as diferenças a serem apu 
radas em liquidação de sentença, respeitado o prazo prescricional de dois ’ 
anos, contado da data da propositura da ação, vencidos os Excelentíssimos ’ 
Senhores Ministros Antonio Lamarca,- relator e Nelson Tapajós. Justificará o 
voto vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca. Redigirá o 
acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano. Processo- 
RR - 2375/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regio - 
nal do Trabalho da Terceira Região, sendo Recorrente Argemiro Gregório Mon 
teiro e Recorrida Colchomar Limitada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor’ 
Ministro Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart’ 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvido sem divergência, conhecer da re 
vista e no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença primária. 
Processo - RR - 2392/82, relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Terceira Regiaç, sendo Recorrente Banco---- Nacio
nal Sociedadfc Anônima e Recorridos Joaquim José de Mendonça e outros. Foi T 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano e revisor’ 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido ’ 
sem divergência, conhecer da revista apenas quanto ao adicional de hora ex 
tra e honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento em parte prí 
ra determinar que os honorários sejam pagos pelo empregador, apenas com re 
lação aos recorridos que aufiram menos do ^)obro do salário-mínimo legal, nã 
forma que se venha a apurar em liquidação de sentença. Processo-RR-2137/82, 
relativo ao Recurso de Revista de Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quinta Região, sendo Recorrente Strassbuprger Sociedade Anônima - Indús - 
tria e Comércio e Recorrido Wilson Bonfim Lago. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro’ 
Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido por maioria, conhecer da revista e, 
no mérito, dar-lhe provimento para julgar o empregado carecedor de ação,ven 
eidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Regato, relator e Mozart 
Victor Russomano. Justificará o voto vencido o Excelentíssimo /Senhor Minis 
tro Hélio Regato. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Antcí 
nio Lamarca. Processo - RR - 3403/82, relativo ao Recurso de Revista de De" 
cisão do Tribunal Regonal do Trabalho da Sétima Região, sendo Recorrentes T 
Rede Ferroviária Federal Sociedaue Anônima e Luiz Lustosa Correia Lima e Ou 
tros Recorridos os mesmos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo 
zart Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo Ser.hor Ministro Nelson T.i 
pajós, tendo a Turma resolvido quanto ao recurso dos empregados, por unani 
midade, conhecer apenas quanto aos salários vincendos e, no mérito, dar-lhe 
provimento para acrescer à condenação a parcela conhecida na forma (pie vo 
nha a ser apurada em liquidação de sentença e quanto ao recurso da Redo Fe? 
roviária, conhecer apenas quanto aos honorários advocatícios c, no mérito ~ 
dar-lhe provimento para excluir a referida parcela. As dezoito horas e trin 
ta minutos encerrou-se a Sessão sem se esgotar a pauta e, para constar, Eu, 
Subsecretária da Segunda Turma em exercício, lavrei a presente ata que vai 
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente c por mim subscrita, 
aos vinte e tres dias do mes de Agosto do ano de mil novecentos e oitenta e 
três.

PRATES DE MACEDO
Ministro Presidente da Segunda Turma

CLÉO REGINA ARAÚJO FORNARI 
Subsecretária da 2a. Turma 

em exercício


